Abandono e regresso à escola: olhares sobre as novas oportunidades by Silva, Carlos Alberto de Freitas
Universidade de Aveiro 
2009 
Departamento de Ciências da Educação 
Carlos Alberto de 
Freitas Silva 
 







 Universidade de Aveiro 
2009 
Departamento de Ciências da Educação 








Dissertação apresentada à Universidade de Aveiro para cumprimento dos 
requisitos necessários à obtenção do grau de Mestre em Ciências da 
Educação, na área de especialização de Administração e Políticas Educativas, 
realizada sob a orientação científica da Professora Doutora Maria Manuela 
Bento Gonçalves, Professora Auxiliar do Departamento de Ciências da 















O júri   
 
Presidente Doutor António Augusto Neto Mendes 
Professor Auxiliar da Universidade de Aveiro 
 
 
Vogais Doutora Maria Natália de Carvalho Alves 
Professora Auxiliar da Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da 
Universidade de Lisboa 
 
 
 Doutora Maria Manuela Bento Gonçalves 



























No final de um trajecto académico não poderíamos deixar de expressar a 
nossa gratidão às inúmeras pessoas que, de forma mais formal, ou informal, 
incentivaram e cooperaram na construção do presente projecto de 
investigação. 
 
À orientadora deste trabalho, Professora Doutora Maria Manuela Bento 
Gonçalves, queremos publicamente agradecer a sua erudita ajuda, na 
elaboração da globalidade da dissertação, na cedência de material, na célere 
leitura, análise e preciosas sugestões e correcções efectuadas no trabalho que 
fomos produzindo e, na sua constante disponibilidade e simpatia para nos 
atender revelando uma enorme paciência para nos apoiar face às nossas 
dúvidas e incertezas. 
 
Aos Professores Doutores Jorge Adelino, Neto Mendes, Alexandre Ventura, 
Jorge Arroteia, António Martins, Carlos Fernandes, Luís Pardal e Anabela 
Pereira, pelos seus incentivos, transmissão de conhecimentos e contributos, 
para o nosso enriquecimento científico, cultural e pessoal. 
 
Aos Colegas de curso e em particular à Judite Pina, à Lúcia Yolanda, à Rosa 
Batel e ao Rogério Carlos pelos seus contributos e incentivos. 
 
Aos Membros do Conselho Executivo, Coordenadora dos Cursos de Educação 
e Formação, Docentes e Formandos da Escola Secundário com 3º Ciclo “Alfa”, 
objecto deste estudo, pela incomparável compreensão, enorme sentido de 
ajuda, tornando–nos possível o conhecimento das qualidades específicas da  
sua ilustre instituição. 
 
Aos Membros da Comissão Provisória, ao Presidente do Conselho Geral 
Transitório, às Assessoras, às Coordenadora e Subcoordenadoras de 
Departamento de Matemática e Ciências Experimentais, ao Coordenador do 
Plano da Matemática, à Coordenadora da Biblioteca, às Docentes do 
Secretariado de Exames e Provas de Aferição, às Coordenadoras dos 
Directores de Turma, da Escola Básica do 2º e 3º Ciclos José Ferreira Pinto 
Basto, sede do Agrupamento de Escolas de Ílhavo, pela inestimável 
compreensão, colaboração, apoio e incentivos, tornando-nos possível a 
frequência da globalidade da parte curricular do mestrado e da conclusão do 
mesmo. Aos restantes Colegas e Funcionários do Agrupamento um 
agradecimento pelos seus estímulos. 
 
À Colega Cristina Barbosa pelo seu nobre e muito valioso contributo prestado 
aquando da revisão ortográfica da Dissertação. 
 
Finalmente aos meus familiares e, em particular à minha esposa Helena, aos 
meus filhos Luís e Ricardo, à minha mãe, à memória do meu pai (já falecido), 
























Na era pós–industrial, a nova estruturação do mundo avança a um ritmo 
alucinante. Assim, a chamada globalização vem-nos revelar a sociedade do 
conhecimento que contém na educação um grande recurso de 
desenvolvimento económico e social. Portugal não é alheio a este facto e, 
como membro da União Europeia (dos 27), reconheceu como lacuna os 
elevados índices de abandono escolar (precoce) que o posicionam quase na 
cauda daquela organização internacional. 
Cientes daquele constrangimento, considerámos pertinente efectuar um 
estudo que tem como objectivo reflectir sobre os factores que influenciam os 
jovens a abandonar e a regressar à escola. Sabendo que a iniciativa Novas 
Oportunidades foi considerada pelo Governo Português uma estratégia para 
combater o abandono escolar/insucesso, incentivando o regresso à escola, 
pareceu-nos pertinente procurar analisar as razões que levaram os 
“desertores” que perderam a primeira oportunidade aquando da sua passagem 
pelo sistema de ensino a regressar ao mesmo.  
Tendo como enquadramento teórico a Administração Escolar, as Políticas 
Educativas e alguns referenciais das Ciências Sociais, efectuámos nos três 
primeiros capítulos abordagens relacionadas com a compreensão do 
abandono escolar, do regresso à escola, da educação de adultos, da 
socialização e tomada de decisão. Os quarto e quinto capítulos têm a ver com 
a vertente prática centralizada num estudo de caso, de carácter exploratório, 
realizado na escola secundária com 3º ciclo Alfa.  
O nosso estudo permitiu-nos conhecer diversificadas causas de abandono 
escolar e de regresso à escola. Assim, pareceu-nos adequado realçar no 
primeiro caso o insucesso escolar. No caso do regresso à escola julgámos 
oportuno salientar a necessidade, por parte dos formandos, de obtenção de 
uma certificação equivalente ao 12º ano e, consequentemente o aumento das 
































In the post-industrial age, the new structuring of the world moves forward at an 
incredible speed. Thus, the so-called globalisation reveals a society of 
knowledge which has in education a great source for economical and social 
development. Portugal is not unaware of this fact and, as a member of the 
European Union, recognized as a gap the high rates of early school leaving 
which place the country in one of the lowest positions in the ranking of that 
international organisation. 
Aware of that constraint, we considered relevant to carry out a study in order to 
reflect upon the facts that make young people drop out and return to school. 
Knowing that the initiative “Novas Oportunidades” (New Opportunities) was 
considered by the Portuguese Government a strategy to fight early school 
leaving/school failure as it stimulates the return to school, it is important to 
analyse the reasons that led “deserters” who failed their first chance in the 
school system to return to it. 
Having as theoretical background the School Administration, the Educational 
Policies and some references from the Social Sciences, in the first three 
chapters we made some approaches to the understanding of early school 
leaving, the return to school, adult education, socialisation and decision-
making. The fourth and the fifth chapters are linked to the practical side, 
centred in the study of a case, of exploratory nature, carried through at the 
“Escola Secundária com 3º Ciclo Alfa”. 
Our study allowed us to acknowledge different reasons for early school leaving 
and for returning to school. Therefore, in the first case it was relevant to point 
out school failure. In the case of the return to school, it is important to 
emphasise the need, as far as the course participants are concerned, to obtain 
a certification equivalent to the 12th form and, consequently, the increase of the 
opportunities to get a better job and a higher salary. 
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Estamos quase no final da primeira década do século XXI, e não obstante a “escola a 
tempo inteiro”1 ter sido decretada e levada a efeito, tal como as diversificadas medidas de combate 
ao abandono e insucesso escolar, das quais se destacam a constituição das turmas de percursos 
curriculares alternativo e os cursos de educação e formação, leccionados em regime diurno e 
nocturno no âmbito da iniciativa Novas Oportunidades, ainda hoje passados dezasseis anos depois 
de Bourdieu e Champagne (1993: 602-603) terem referido a existência dos “excluídos do interior” 
nas escolas francesas, algumas escolas públicas portuguesas têm alunos abrangidos pela 
escolaridade obrigatória que faltam às aulas, apesar dos Órgãos de Gestão, Professores e 
Funcionários desenvolverem os melhores esforços para que eles estejam sempre dentro das salas de 
aula integrados nas actividades lectivas e não lectivas. A recusa em participar nos diversos eventos 
educativos promovidos para as comunidades escolar e educativa, a agressividade (violência 
psicológica e física) utilizada de forma repetida e intencional com os seus pares e restantes 2, são 
atitudes destes pré- adolescentes e/ou adolescentes com baixa auto-estima e reduzido autoconceito 
escolar (Alves-Pinto, 1995: 137-143). Estes discentes não compreendem a escola, não se situam na 
mesma, têm má relação com os seus pares, pertencem a agregados familiares com níveis baixos de 
instrução escolar e, quando decidem abandonar fisicamente a escola, (mentalmente já a 
abandonaram há algum tempo) vão para fora da mesma iludidos com a ideia de que é fácil arranjar 
emprego e acabam, por vezes, por enveredar pela marginalização, dado que promovem a auto-
exclusão social. 
Existem outros casos de “excluídos do interior” que, embora não tendo 15 anos, saíram da 
escola (à margem da lei) e só regressam quando são obrigados pelo Tribunal. Outros continuam na 
escola a acumular sucessivas repetências e a aguardar pelo momento em que atingem a idade limite 
da escolaridade obrigatória para no ano lectivo imediatamente a seguir saírem da escola. Outros 
saíram da escola sem a conclusão da escolaridade obrigatória, ou sem o ensino secundário, ou sem 
possuírem uma qualificação profissional, o que equivale a dizer que são sérios candidatos ao 
desemprego ou ao emprego precário e mal pago. 
Com efeito, esta complexidade social (ausência de qualificação e escolarização) é tradutora 
de entraves ao desenvolvimento das empresas, que empregam sujeitos que não estão preparados 
para adquirir novas competências nem formação mais específica e, consequentemente, da 
economia nacional, num momento em que a globalização avança a um ritmo alucinante. 
                                                 
1
 Medida de política educativa implementada pelo governo socialista no mandato 2005-2009. 
2
  Conceito conhecido por Bullying. 







Face à realidade anteriormente descrita, não hesitámos em delimitar o nosso objecto de 
estudo em torno dos factores que influenciam o abandono escolar e o regresso à escola. De uma 
forma mais concreta, procurámos compreender os motivos para o abandono escolar e o porquê do 
regresso à escola por parte dos formandos que frequentam, na actualidade, cursos no âmbito da 
iniciativa Novas Oportunidades. Esta abordagem pareceu-nos importante porque o incentivo para o 
regresso à escola, com a consequente qualificação e certificação dos formandos, pode ser um sinal 
de diminuição dos índices de abandono, contribuindo para o desenvolvimento económico e social 
do nosso país. A pertinência deste trabalho está relacionada com o levantamento de dados 
concretos que permitam conhecer os efeitos da iniciativa Novas Oportunidades. 
Este estudo compreende um enquadramento teórico sobre as diversas temáticas que, nosso 
estudo, clarificam o objecto de estudo e também um estudo empírico baseado no método de Estudo 
de caso, de uma escola com ensino secundário e terceiro ciclo do ensino básico, que denominámos  
de Escola Alfa.  
O trabalho que agora apresentamos é constituído por cinco capítulos. 
No primeiro capítulo, que apelidámos de Abandono escolar: olhares sobre uma 
oportunidade perdida, fizemos a análise de teorias e conceitos relacionados com o insucesso 
escolar e o abandono escolar, dado que, na nossa óptica, o abandono escolar pode ser entendido 
como uma dimensão do insucesso escolar. Destacámos ainda os marcos legislativos que estão 
directamente ligados ao abandono escolar. O valor percentual das taxas de abandono escolar em 
Portugal e nos restantes países da União Europeia, foi atentamente examinado, dada a sua 
importância para o nosso estudo.  
No segundo capítulo, intitulado Regresso à Escola, apresentámos conceitos e ideias 
relevantes para a percepção dos conceitos de educação e formação de adultos. Considerámos 
pertinente efectuar a abordagem desta temática, porque o regresso à escola através da iniciativa 
Novas Oportunidades é considerado como uma medida de combate ao abandono escolar. 
Realçámos o enquadramento legal que está que se relacionam com a educação de adultos. Sabendo 
que a iniciativa Novas Oportunidades se destina a jovens e adultos com 18 ou mais anos que 
abandonaram a escola sem a certificação do ensino básico ou secundário e sem qualificação para o 
mercado de trabalho, e que decidiram regressar à procura de uma segunda oportunidades, tornou-se 
imperativo apresentar algumas teorias explicativas da educação de adultos. Salientámos a 
importância e o crescimento dos centros novas oportunidades em oito anos, o processo de 
reconhecimento, certificação e validação de competências e as metas definidas para o nosso país 
em 2010. 
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No terceiro capítulo, que designámos de Socialização e Tomada de Decisão procurámos 
problematizar a noção de socialização. Considerámos como relevante para o nosso estudo o 
tratamento da socialização nos contextos familiar e escolar, e a  análise do processo de tomada de 
decisão. Assim, tentámos equacionar as atitudes dos alunos com os outros parceiros sociais na 
escola, a influência na decisão de abandono escolar e de regresso à escola. 
No quarto capítulo abordámos a Metodologia de Investigação. Assim, definimos os 
objectivos do estudo, descrevemos o método utilizado e apresentámos as técnicas de recolha e 
tratamento de informação. Caracterizámos a Escola Secundária com terceiro ciclo Alfa e a 
população do nosso estudo, constituída por 35 formandos que frequentam os cursos de Educação e 
Formação de Adultos. 
No quinto capítulo, que denominámos Análise e Discussão de Resultados apresentámos, 
examinámos e discutimos os resultados obtidos por aplicação das entrevistas semi-estruturadas e do 
inquérito por questionário.  
O espaço final, designado de Considerações Finais retoma temas abordados ao longo dos 
capítulos, na tentativa de problematizar criticamente os dados apresentados no capítulo anterior. 
Ao apresentar este trabalho, temos consciência das limitações inerentes ao estudo 
efectuado, que encartamos como exploratório e susceptível de futuros aprofundamentos. Contudo, 
não deixamos de exprimir a satisfação que nos deu a sua realização e também  o  desejo pessoal de 
dar o nosso modesto contributo para o aumento do conhecimento sobre um fenómeno 















CAPÍTULO 1 - Abandono escolar: olhares sobre uma oportunidade perdida 
 
1. Definição de conceitos: insucesso escolar e abandono escolar 
 
O conceito de insucesso escolar, no domínio das Ciências Sociais, não nos dá a possibilidade 
de afirmar que a sua existência está relacionada com a quantidade de retenções existentes no 
sistema de ensino, porque existem diversos insucessos escolares (Pires,1987: 7). De acordo com 
Pires (1987: 11-14), a análise do insucesso escolar tem de ter em atenção o insucesso do aluno e o 
insucesso da escola. 
Quanto à perspectiva do aluno, destaca-se o exemplo em que ocorre insucesso escolar quando 
este não consegue obter o certificado comprovativo de que tinha alcançado a instrução que 
procurava. A certificação é o processo de aferição do insucesso escolar. São determinantes no acto 
de medida os indicadores relacionados com as reprovações e os seus efeitos: o abandono escolar e  
a (s) frequência(s) repetidas do mesmo ano.  
No entendimento de Martins (1991:11), existem dois tipos de insucesso escolar com diferentes 
tipos de quantificação. Um está relacionado com o acto de não aprovação tornado público através 
da publicitação de resultados afixados na pauta de um estabelecimento de ensino, e que representa 
a definição legal do insucesso escolar (Formosinho e Fernandes,1987: 29). O outro tipo de 
insucesso escolar reporta-se ao facto de não se alcançar os fins particulares e sociais previamente 
definidos, e que estão em conformidade com as ambições dos alunos e as carências dos “sistemas 
envolventes” (Martins, 1991: 11). 
Pires (1991: 202-213) considerou as “determinantes administrativas” e as “determinantes 
políticas” como factores de ordem social que directamente alteram a escola e são motivo do 
insucesso dos discentes.  As “determinantes administrativas” relacionam-se com a organização 
uniforme (recrutamento de professores igual para todo o país), rígida (inviabilidade de redução da 
dimensão de certas turmas) e burocrática (tratamento igual em todos os casos que exigem uma 
decisão), característica do sistema educativo português criado de acordo com um modelo de 
administração centralizada. As “determinantes políticas” têm a ver com componentes educativas 
(transmissão de conhecimentos em vez de aprendizagem), do currículo (valoriza a cultura geral dos 
discente e não uma formação especial para qualquer actividade respeitante a uma profissão), dos 
objectivos ( no ensino secundário o objectivo geral é impor uma cultura geral teórica) e do controlo 
sobre a educação escolar (ensino totalmente sob o poder do Estado através do controlo da 
administração). 
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O modelo da Sociedade Industrial que caracterizou as sociedades ocidentais desde o século 
XVIII começou-se a esbater nos anos 70 do século XX face ao aparecimento das novas tecnologias, 
entre outros factores, o que vem dar origem a uma crise escolar. O modelo tradicional da escola, 
que era frequentada apenas por alguns, teve a sua génese no modelo da Sociedade Industrial e foi 
concebido de forma padronizada, pouco flexível e exclusiva, tendo como objectivo um produto 
igual e único. Esta estrutura é alterada pelo aparecimento da escola de massas, que vem 
proporcionar a frequência da mesma a todos. Esta medida foi implementada através do alargamento 
da escolaridade obrigatória, considerada por Formosinho (1992: 23–24) como o agente de 
modificação da crise social em crise escolar. 
Em Portugal, a ampliação gradual da escolaridade obrigatória ocorreu no período 
compreendido entre as décadas de 30 e 80 do século XX, de 3 anos entre 1930 e 1956, 4 anos para 
os rapazes a partir de 1956 e para as raparigas 4 anos mais tarde, de 6 anos a partir de 1964, de 8 
anos em 1973 aquando da reforma de Veiga Simão (que não chegou a entrar em vigor) e de 9 anos 
com a Lei de Bases do Sistema Educativo em 1986, o que equivale a dizer que a escolaridade 
obrigatória passou de 3 anos em 1956 para 9 anos em 1986 (Formosinho, 1992: 23–24). 
A nova organização, chamada escola de massas, destinava-se a proporcionar as mesmas 
oportunidades de acesso e de sucesso escolares a todas as crianças e jovens em idade escolar. 
Perspectivou-se uma qualidade que não se concretizou face aos diversos problemas originados pela 
massificação do ensino e a inevitável saturação do sistema educativo (Arroteia, 2008: 266). Com 
efeito, a unificação de vias de ensino, a explosão escolar motivada pelo acréscimo do número de 
alunos e o consequente aumento do número de estabelecimentos de ensino em zonas rurais, em 
zonas urbanas, em vilas e em zonas suburbanas gerou uma heterogeneidade do corpo discente, dada 
a diversificada origem social dos alunos que passaram a frequentar esta escola massificada. 
Originou também a heterogeneidade do corpo docente, dada a necessidade de se recrutar 
professores profissionalizados e docentes sem qualificação profissional portadores de habilitação 
própria e de habilitação suficiente (Formosinho, 1987: 23- 47). 
A estrutura do currículo escolar existente nesta escola massificada, uniforme e não flexível, 
denominado por Formosinho (1987: 41), como “currículo pronto a vestir de tamanho único” que 
não se destina aos discentes de origens sociais modestas, dado que foi elaborado para o aluno 
médio (Formosinho, 1992: 45-46), constituiu, no entendimento de Formosinho e Fernandes (1987: 
29), uma causa essencial do insucesso. Assim, face à grande heterogeneidade do corpo discente, 
proveniente das mais diversas origens culturais e sociais, a escola revela-se incapaz de resolver a 
questão referente à ausência de igualdade cultural e social. Os discentes têm as mais diversificadas 
origens: minorias étnicas, operários, trabalhadores rurais, etc, que são habitualmente conhecidas 







por “classes desfavorecidas”. Estes discentes vivem em bairros sociais degradados, redondezas das 
grandes cidades e meios rurais (Gomes, 1987: 71).  
O meio geográfico, o meio familiar, os factores ambientais, etc, podem fundamentar variados 
níveis de insucesso ou de sucesso. Este não é alcançado pela globalidade dos discentes, o que 
equivale a dizer que a “desigualdade de sucesso” não se pode evitar, é genuína e normal (Lima, 
1987: 65). 
O insucesso escolar é influenciado pelos “ factores escolares” e “factores sociais”, constatando-
se que os alunos oriundos de classes populares fazem parte das classes mais desfavorecidas na 
escola (Araújo,1987: 77).  
Na actualidade, as crianças iniciam a frequência obrigatória da escola aos 6 anos e 
terminam essa frequência no final do ano escolar em que completam 15 anos. No entendimento de 
Benavente e outros (1994: 25-26) “abandono ou desistência significa que um aluno deixa a escola 
sem concluir o grau de ensino frequentado por outras razões que não sejam a transferência de 
escola ou...a morte”. O momento temporal em que ocorre a saída da escola, permite distinguir a 
desistência (durante o ano lectivo) do abandono (no final do ano lectivo) (Benavente e outros, 
1994: 26). 
Existem múltiplas razões que originam abandono escolar. Um dos motivos que acontece 
com frequência está relacionado com o facto de os discentes terem aborrecimentos com a escola e 
terem sido em bastantes casos, postos de parte pela mesma (Benavente e outros, 1994: 27). 
Azevedo (1995: 3) considera que sempre “que um aluno abandona a escola antes do termo 
do ano lectivo em que completa o 9º ano ou quinze anos de idade, dá-se um abandono precoce”. 
Este é, no entendimento deste autor, o tipo de abandono mais grave e o mais frequente, porque é 
um “abandono não qualificado, nem escolar, nem profissionalmente” (1985: 3), o que equivale a 
dizer que o aluno não possui nenhum diploma escolar, nem nenhuma qualificação profissional. 
O abandono escolar ocorre com uma “saída prematura do sistema educativo, antes dos 
alunos completarem o ciclo de estudos que iniciaram” (Arroteia, 2008: 295). Este conceito de 
abandono escolar aplica-se aos discentes “que frequentam o período de escolaridade obrigatória ou 
seja, os que saem do sistema educativo antes de completarem o 9º ano de escolaridade, e é 
calculado em relação ao total da população entre os 10 e os 15 anos de idade”. Quando as saídas 
ocorrem “ao longo do ano antes, durante, ou após a conclusão da escolaridade obrigatória, podem 
ser referidas: como saídas antecipadas”, ou dito de outra forma, desistências não certificadas e 
“saídas precoces, no caso dos alunos saírem da escola antes de completarem o ensino secundário 
(12º ano)” (Arroteia, 2008: 295). 
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Tendo em atenção a Lei de Bases do Sistema Educativo, as opiniões expressas pelos 
autores anteriormente mencionados e também por Paiva (2007: 63) e Rosa (2007: 199-209), com as 
quais concordamos, podemos afirmar que estamos na presença de três situações distintas de saída 
de alunos da escola: abandono escolar, partida não certificada e desistência prematura.  
No 1º caso, os discentes estão abrangidos pela escolaridade obrigatória (6 aos 15 anos, 
sendo estes feitos depois de iniciado o ano lectivo), e deixam a escola sem completar o 3º ciclo do 
ensino básico, encontrando-se numa posição de ilegalidade face à lei em vigor, o que equivale a 
dizer que estão em situação de abandono escolar. 
No 2º caso, os sujeitos com mais de 15 anos (usualmente com idades compreendidas entre 
os 18 e os 24 anos) deixaram a escola antes de completar o 9º ano de escolaridade e enquadram-se 
no conceito denominado como “saída antecipada”, ou dito de outra forma, encontramo-nos 
perante uma partida não certificada. 
No 3º caso, os indivíduos com mais de 15 anos (habitualmente com idades compreendidas 
entre os 18 e os 24 anos) deixaram a escola sem terem concluído o ensino secundário, situação que 
se relaciona com a noção de “saída precoce”, ou dito de outra forma estamos na presença de uma 
desistência prematura. 
As três situações anteriormente descritas representam para os discentes a primeira 
oportunidade perdida, para as empresas nacionais que empregam estes cidadãos um prejuízo 
motivado pela ausência de escolarização e qualificação, e para o nosso país baixas de produtividade 
com consequências na economia portuguesa. 
Na perspectiva de Simões e outros (2008), utilizando um conceito de abandono escolar 
precoce diferenciado daquele que aqui temos vindo a definir, independentemente da idade em que 
tenha acontecido, consideram-se abrangidos por este fenómeno todos os indivíduos que deixaram 
os estudos antes da conclusão do 9º ano. O trabalho deste autor teve como objectivos determinar a 
prevalência da saída da escola entre os discentes que fizeram parte integrante do Estudo 
Longitudinal de Coimbra, confrontar os discentes que decidiram não prosseguir o percurso escolar 
e deixaram a escola antes de terem concluído o 9º ano com os “resistentes” que quiseram dar 
continuidade à sua vida académica, tendo em conta variados factores sociodemográficos e 
apresentar os factores de risco mais vulgarmente ligados ao abandono escolar na região em análise.  
Na primeira coorte (discentes que frequentavam o 2º ano do 1º CEB na altura da apreciação 
inicial), a taxa de abandono escolar precoce estabelece-se em 18%. No momento em que se 
analisou a segunda coorte (alunos que frequentavam o 4º ano do 1º CEB no momento da avaliação 
inicial), constatou-se que a taxa de prevalência era mais baixa, fixando-se nos 15,3%. A 
comparação destes resultados com a realidade a nível do nosso país permitiu ficar a saber que os 







valores existentes no Concelho de Coimbra eram muito elevados. Os dados revelaram que entre os 
“desertores” há mais rapazes do que raparigas e que os desistentes são filhos de pais com menos 
habilitações académicas. Estes alunos têm mais retenções no seu percurso escolar, manifestam 
dificuldades na aquisição de conhecimentos e revelam uma postura negativa em relação à 
instituição que tem o encargo de os educar. No que se reporta à dimensão da fratria, não se 
comprovou neste estudo a tese que relaciona o abandono com uma maior porção de irmãos. 
(Simões e outros, 2008: 135-148). 
Nesta sequência e com recurso à história sabemos que a mesma dá-nos a possibilidade de 
analisar um fenómeno relacionado com a educação. A história permite-nos ter acesso a factos que 
ocorreram numa determinada época, o que equivale a dizer que existe uma memória, que está 
directamente ligada a uma herança que nos ajuda a compreender o passado (Arroteia,1998: 40). 
Assim, enunciam-se no quadro I.1 do anexo I.1 os aspectos mais significativos que estão 
directamente relacionados com o abandono escolar e o insucesso escolar no intervalo de tempo 
compreendido entre 1970 e a actualidade3. 
 
2. A demografia escolar: a importância dos indicadores 
 
Num trabalho desta natureza interessa-nos estudar o abandono enquanto fenómeno ligado à 
realidade da população discente. Sabendo que esta abordagem e a de outros acontecimentos que 
dizem respeito à população mencionada (“progressão interna” e “admissão”), bem como o estudo 
quantitativo da mesma, podem ser contextualizados na demografia escolar, tentámos recorrer às 
fontes e aos indicadores que nos poderão transmitir uma informação de relevo para o estudo em 
apreço (Arroteia, 2008: 75). 
As carências e os sucessos das reformas educativas podem ser entendidos através do 
recurso a determinados indicadores exclusivos da demografia escolar, como os “indicadores de 
abandono” (taxas de abandono correspondentes aos aprovados e reprovados e a taxa de 
desistência), os “indicadores de aproveitamento” (percentagem de repetentes, taxa de transição, 
conclusão, taxa de aprovação e taxa de retenção e desistência) e os “indicadores de escolarização” 
(taxa real e taxa bruta de escolarização) (Arroteia, 2008: 190-192). 
Segundo dados do Gabinete de Estatística e Planeamento da Educação (GEPE, 2008), as 
taxas de retenção e desistência nos ensinos básico e secundário em Portugal diminuíram entre os 
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 O Conselho de Ministros aprovou em 23 de Abril de 2009 uma proposta de lei (Gov, 2009) que aumenta a escolaridade obrigatória de 
9 para 12 anos e a idade de formação ou de frequência de instituições de ensino até aos 18 anos. Supõe-se que a obrigatoriedade se 
aplique aos discentes que, no ano lectivo 2009-2010, ingressem num dos anos anteriores ao 8º ano de escolaridade (ME, 2009). 
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anos lectivos de 1996/97 e de 2007/2008, em todos os ciclos de estudos e todos os anos de 
escolaridade (Quadro I.2, anexo I.1)4.  
Destaca-se o facto de em 1996/1997 o valor das taxas no 3º ciclo (20,9 %) e no secundário 
(36,6%) serem 1,422 e 1,634 vezes maiores5 do que em 2007/2008 (14,7% e 22,4%, 
respectivamente). 
O estudo revela-nos que existe, em 2000/2001, um denominador comum a todos os anos de 
escolaridade, caracterizado pelo acréscimo da taxa de repetência e desistência, tendência que se 
manteve no 3º ciclo no ano lectivo 2001/2002. 
O decréscimo contínuo das taxas de retenção e desistência no básico e secundário no ano 
lectivo 2005/2006 e seguintes, são indicadores que permitem medir o rendimento escolar. A 
acentuada melhoria em todos os ciclos de ensino é avaliada pelos resultados apresentados. 
Da análise do quadro I.2 do anexo I.1 constatamos que tanto no 3º ciclo do ensino básico, 
como no ensino secundário, as taxas de retenção e desistência mais baixas ocorrem no ano 
intermédio. Tal facto pode ser demonstrado pela leitura dos valores 11,6% (8º ano) e 12,8% (11º 
ano) no ano 2007/2008. Os valores mais elevados das taxas que estamos a examinar, localizam-se 
em posições extremas. No início do 3º ciclo (7º ano) e no fim da escolaridade não obrigatória (12º 
ano). No 8º e 10º anos visualizamos os decréscimos mais significativos (8,2% e 20,2%) durante o 
período a que se reporta o estudo (1996/1997 a 2007/2008). 
 Com recurso ao Instituto Nacional de Estatística (2004), e tendo por base o gráfico I.1 
(anexo I.2) verificamos ainda que o abandono escolar nas crianças Portuguesas com 14 anos varia 
em função da instrução da mãe (INE, 2004a: 25). 
 
3. Teorias explicativas do abandono escolar 
 
A problemática do insucesso escolar tem a ver com a denominada escola de massas, tendo 
sido constatado em primeira instância nos Estados Unidos, e no período do pós II Guerra Mundial, 
durante os anos 50, na Europa. 
A teoria meritocrática surge na fase do pós guerra, com o intuito de transmitir a noção de 
neutralidade da escola face à oferta de condições de entrada e de êxito na mesma, a todos os 
discentes, em igualdade de circunstâncias. Apenas eram tidos em atenção os factores individuais 
dos alunos, porque os factores exteriores, como por exemplo a variedade de procedência sócio-
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 Embora o objectivo do nosso estudo não seja a retenção, mas o abandono escolar, foi-nos adiantada pelo GEPE a impossibilidade de se 
proceder à dissociação das taxas de retenção das de desistência. 
5
 Os valores indicados foram obtidos considerando-se as taxas de 20,9 % e 36,6 % no ano de 1996/1997, como divisor e as taxas de 
14,7% e 22,4 %, em 2007/2008, como dividendo, sendo apurado em cada caso um quociente com arredondamento à milésima. 







cultural dos discentes, não eram considerados no acto de ordenação numa escala métrica de 
inteligência no início do século XX, e mais tarde no coeficiente de inteligência, também conhecido 
por Q.I. (Mendonça, 2006: 145). Nesta teoria atribui-se ao indivíduo a causa do seu insucesso 
escolar (Martins, 1991: 23).  
Esta corrente de pensamento foi alvo de muitas críticas, designadamente por omitir o facto de 
que a acção do lugar onde se vive é uma causa de elevada relevância na formação da identidade dos 
sujeitos (Mendonça, 2006: 149). Existem, portanto, uma série de factores sociais que rodeiam os 
indivíduos e que podem influenciar o seu sucesso ou insucesso escolar. 
Por outro lado, a falta de adequação cultural transmitida pelas famílias de classe trabalhadora 
aos seus filhos, foi sendo progressivamente considerada pela Sociologia da Educação Norte-
Americana e Britânica como a causa do insucesso escolar dos alunos (Araújo,1987: 77). A Teoria 
do Handicap sóciocultural ganhou grande relevância nas décadas de 60 e 70, caracterizando-se por 
atribuir a responsabilidade pelo insucesso escolar ao aluno e à família.  
Esta escola de pensamento destaca a falta de referências culturais indispensáveis ao sucesso 
escolar por parte de um aluno, factor que o coloca numa posição escolar desfavorável perante 
outros (Mendonça, 2006: 149). Assim, um discente proveniente de um meio social desfavorecido 
não tem o suporte cultural imprescindível ao sucesso escolar (Costa, 2000: 78). O contexto familiar 
da classe operária e dos grupos étnicos revela um “saldo negativo” de meios culturais, dado que os 
progenitores denotam ausência de instrução, deixam transparecer aos seus descendentes essa 
situação, e não lhes suscitam expectativas e ideais, o que equivale a dizer que a mensagem de 
desvalorização escolar que os pais transmitem aos seus filhos condena-os ao insucesso escolar dado 
que não têm capacidade de resposta para poderem competir com os outros grupos sociais (Martins, 
1991: 12).  
De um ponto de vista distinto, a análise das desigualdades sociais e culturais patentes na escola  
foi estudada por variados autores, destacando-se entre outros, a partir da década de 70, Pierre 
Bourdieu e Jean Claude Passeron. Inseridos nas designadas teorias da reprodução cultural, estes 
autores explicam que a cultura de uma sociedade consiste na imposição dos interesses das classes 
dominantes, tornando-os em elementos aparentemente naturais e necessários à ordem social. Assim 
sendo, a escola, ao transmitir essa cultura, legitima o gosto, o conhecimento, o discurso e a 
experiência das classes dominantes, desvalorizando os saberes, valores e comportamentos das 
crianças afastadas das ditas classes dominantes (Pardal, 1991). 
As funções de selecção social e reprodução social e cultural atribuídas à escola nas “sociedades 
de classes”, servem de base para explicar o insucesso escolar. A pertença dos alunos aos grupos 
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sociais que possuem o domínio sobre bens de carácter cultural ou económico, determina a escolha 
da escola em detrimento das “capacidades”, o que equivale a dizer que foi efectuada uma selecção 
social em função da classe. Realça-se ainda o facto de as desigualdades sociais ocorrerem por causa 
da comunicação irregular de “bens culturais” (Araújo,1987: 79). 
Bourdieu e Passeron (1970: 44) instituíram uma conexão entre o trabalho pedagógico e o 
habitus, considerando que a acção pedagógica “implica o trabalho pedagógico como trabalho de 
inculcação que deve durar o bastante para produzir uma formação durável; isto é, um habitus como 
produto da interiorização dos princípios de um arbitrário cultural capaz de perpetuar-se após a 
cessação da acção pedagógica e por isso de perpetuar nas práticas os princípios do arbitrário 
interiorizado”.  
Os grupos sociais dominantes numa sociedade de classes conseguem comunicar e impor o seu 
conjunto de princípios ou um “arbitrário cultural”, por intermédio da família e da escola, que 
podem ser consideradas empresas especializadas na prestação de um serviço relacionado com a 
socialização (Araújo,1987: 79-80). 
Tal como um herdeiro recebe um bem por direito, também na família se pode adquirir ou não 
um “capital cultural”. O sucesso dos herdeiros está relacionado com a rentabilização na escola dos 
“hábitos culturais” alcançados no seio familiar, que têm a ver com conhecimentos, regras, 
intenções e forma de ser ou de actuar. O “capital cultural” não obsta a que os alunos revelem uma 
“cultura geral “ e uma destreza verbal que a escola reconhece e valida como sendo a “cultura 
válida”. Esta perspectiva considerava que os alunos que não tinham as propriedades específicas 
referidas eram alvo de uma supressão à medida que se aproximava o acesso ao ensino superior 
(Araújo,1987: 80). 
Mais recentemente, Bourdieu e Champagne (1993) analisaram no sistema de ensino francês 
a função da democratização que era atribuída às escolas, chegando a resultados que vêm contrariar 
a perspectiva do capital humano. 
Na opinião de Theodore Schultz, fundador da Teoria do Capital Humano, a educação era a 
condição julgada como indispensável para o desenvolvimento económico.  
Ora, Bourdieu e Champagne (1993: 602) verificaram que o objectivo da democratização 
protagonizado pelos sistemas de ensino com a abertura da escola para todos, revelou-se reservado 
ao êxito dos alunos oriundos de classes favorecidas, o que equivale a dizer que o fosso entre as 
classes não decresceu, contrariamente ao que era suposto acontecer. Com efeito, os autores 
constataram que não chegava ter acesso ao ensino secundário para se ter sucesso. A presença na 
escola não era suficiente para se conseguirem bons resultados, nem para se alcançar uma posição 
social, à qual os títulos académicos, em particular o “baccalauréat”, tinham permitido o acesso 







noutros tempos (Bourdieu e Champagne, 1993: 598). Assim, a escola fazia uma dupla selecção dos 
discentes com base em distinções relacionadas com o habitus e o capital cultural. Os discentes que 
receberam da sua família conselhos adequados a ajudá-los numa situação de dúvida, têm um maior 
capital cultural que lhes permite levar vantagem em relação aos discentes que não possuem essas 
vivências (Bourdieu e Champagne, 1993: 601-602). 
Bourdieu e Champagne verificaram que a escola conservava “ no seu seio aqueles que 
exclui, satisfazendo-se em os relegar para ramos mais ou menos desvalorizados”. Decidiram 
apelidar estes discentes com habitus de maus alunos, que “levam adiante, sem convicção, uma 
escolaridade que sabem não ter futuro”, como sendo os “excluídos do interior” (Bourdieu e 
Champagne, 1993: 602-603). 
Será que existem influências da posição social no abandono escolar? A sobrevivência e o 
abandono escolar reflectem-se obrigatoriamente na posição social ou de classe (Boudon, 1981: 91). 
A este propósito Bourdieu e Passeron (1970: 163) referem-nos que “com êxito igual, os alunos 
originários das classes populares têm mais oportunidades de “eliminar-se” do ensino secundário 
renunciando a entrar nele”. O abandono escolar ou a sobrevivência no percurso escolar são duas 
opções muito estudadas pelos alunos e pelas famílias provenientes das classes sociais mais 
desfavorecidas que analisam as opções referidas em função dos custos, riscos e das vantagens 
(Boudon, 1981: 91; Parent e Paquin, 1991: 540). Os estudantes que não conseguiram detectar os 
benefícios a retirar do prosseguimento dos seus estudos decidem abandonar a escola (Parent e 
Paquin, 1991: 540). 
 
Em pleno século XXI o abandono escolar como “problema social e institucional” 
(Benavente e outros, 1994) continua a ocorrer com frequência distinta: mais em Portugal e menos 




No decurso da Presidência Portuguesa da União Europeia realizou-se em Março de 2000, 
na capital portuguesa, a Estratégia de Lisboa. Foi determinado que em 2010, a União Europeia terá 
de ter a economia da informação mais vantajosa, energética e empreendedora do mundo. De entre 
as metas propostas e dada a sua importância para o nosso estudo, destacamos o decréscimo de 
jovens que abandonam a escolaridade básica para um máximo de 10% (no presente momento a 
média da União Europeia dos vinte e sete ronda os 14,8%), deseja-se que o nível médio de 
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participação na aprendizagem ao longo da vida na União Europeia venha a ser, pelo menos, 12,5 % 
da população adulta em idade de trabalhar (grupo etário dos 25 aos 64 anos), ou dito de outra forma 
que a percentagem da população em formação permanente cresça 4,1%, ou seja passe dos actuais 
8,4% para 12,5% e pretende-se igualmente que pelo menos 85% dos jovens com menos de 22 anos 
conclua os estudos secundários (C.U.E, 2008).  
            Dados do INE, em parceria com a Eurostat (INE, 2004b: 34), revelam um conjunto de 
indicadores estruturais sobre o abandono escolar precoce, apontando que Portugal estava numa 
posição desfavorável em 2003 (quadro I.3, anexo I.1). 
             Considera-se pertinente fazer uma comparação internacional, com base nas fontes 
anteriormente referidas (quadro I.4 e I.5 do anexo I.1). 
             Ao analisarmos o quadro I.4 do anexo I.1 constatamos que em 1999, Portugal tinha 
respectivamente 1,519; 1,647 e 2,185 mais abandono escolar precoce 6 do que a Espanha, a Itália e 
a União Europeia dos 15. 
              Por outro lado, em 2003, Portugal tinha respectivamente 1,379; 1,749; 2,283 e 2,585 mais 
abandono escolar precoce do que a Espanha, a Itália, a União Europeia dos 15 e a União Europeia 
dos 257 (quadro I.5 do anexo I.1). 
             Na publicação “Portugal 20 anos de Integração Europeia/Portugal 20 years European 
Integration” concluiu-se que o abandono escolar precoce constitui um dos mais importantes 
constrangimentos da evolução das qualificações entre os jovens portugueses. O problema está a ser 
corrigido, embora o indicador diminua menos sustentadamente do que na UE15 e a partir de 
valores mais elevados” (INE, 2007a: 50). 
Em 2006, (INE, 2007a: 50-52), esta saída precoce constatada no ensino secundário, para 
alunos usualmente com idades compreendidas entre os 18 e os 24 anos situava-se nos 39,2%., 
enquanto na União Europeia dos 25 esse valor estava abaixo dos 20%. Se considerarmos apenas as 
mulheres, os valores situavam-se em Portugal, no ano de 2006, nos 31,8% enquanto no mesmo ano, 
na União Europeia dos 25, a percentagem de abandono escolar das mesmas estava bastante abaixo 
dos 20% (gráfico I.3 do anexo I.2). 
           Nesta sequência, o INE assinala uma recuperação de 2,9% na “taxa de saída precoce do 
sistema de ensino (early school leavers)”, que passou a ser de 36,3% para  as pessoas que não 
chegaram à idade adulta ou que a atingiram há pouco tempo e cujas idades estão compreendidas 
entre os 18 e os 24 anos, e que não concluíram o 12º ano, nem frequentaram qualquer acção de 
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  Sendo o abandono escolar precoce  entendido como o quociente da percentagem de indivíduos dos 18 aos 24 anos que detinham no 
máximo o ensino obrigatório como habilitação académica, e não haviam prosseguido o ensino ou qualquer outro tipo de formação, (INE, 
2004: 34) 
7
  Este valor ocorre em função da soma de 15 nações efectivas e 10 candidatas a membros da União Europeia.. 







formação ou formação no período correspondente às quatro semanas que antecederam a 
compilação de elementos (INE, 2007b; ME, 2007). Neste contexto, Simões e outros (2008-137) 
consideraram que os elementos obtidos colocam Portugal, relativamente à Europa, numa posição 
deficitária até 2010. 
         Uma das cinco metas de referência (“benchmark”) para acompanhar a progressão dos 
sistemas de educação instituídos pelo Conselho Europeu, em 2002, é a redução da taxa de 
abandono escolar precoce para valores não superiores a 10% em 2010, em toda a União Europeia 
(C.U.E., 2003). O valor médio de abandono escolar precoce mais recente na UE (em 2007) era de 
14,8%, conforme o quadro I.6 (anexo I.1), divulgado em 2008, pela Comissão das Comunidades 
Europeias (C.C.E, 2008). 
        Tendo por base os valores expressos no quadro I.7 (anexo I.1;ver também anexo I.2, gráfico 
I.2) que estão relacionados com os discentes com idades compreendidas entre os 18 aos 24 e que 
saíram da escola antes da conclusão do 12º ano, constatamos que, no intervalo de nove anos, 
ocorreu uma diminuição na taxa de abandono escolar precoce de 8,5%. No ano de 2005, Portugal 
tinha taxas de abandono escolar precoce 2,539 e 2,490 vezes maiores8 do que respectivamente a 
União Europeia dos 25 e a União Europeia dos 279. No ano de 2007, o nosso país tinha uma taxa de 
abandono escolar precoce 2,453 vezes maior10 do que a União Europeia dos 27.  
No âmbito do Programa Nacional para o Crescimento e o Emprego estabeleceram-se 
medidas de política educativa tendentes a uma redução da taxa de abandono escolar precoce que 
não pode ultrapassar 30% em 2008 e 25% em 2009 (Relatório de Estratégia Nacional para a 
Protecção Social e Inclusão Social, s/ data). Assim, e tendo como comparação o valor de 2007 
(36,3%), para Portugal alcançar os objectivos fixados, terá de ver reduzida a taxa de abandono 
precoce em 11,3% no ano de 2009, dado que ainda não existem dados do INE que nos permitam 
saber se o objectivo previsto para 2008 foi alcançado (redução da taxa em 6,3%). 
 
                                                 
8
 Os valores foram obtidos considerando-se a % de 38,6 de Portugal como divisor e as % da União Europeia dos 25 e União Europeia 
dos 27, de 15,2% e de 15,5%,como dividendos, sendo apurado um quociente com arredondamento à milésima. 
9
  Este valor ocorre em função da soma de 25 nações efectivas e 2 candidatas a membros da União Europeia. 
10
 O valor foi obtido considerando-se a % de 36,3 de Portugal como divisor e a % da União Europeia dos 27, de 14,8%, como dividendo, 
sendo apurado um quociente com arredondamento à milésima. 
 




CAPÍTULO 2 – Regresso à Escola 
 
1. Definição de conceitos: educação de adultos 
 
 A educação de adultos é um conceito de definição ambígua aparecendo frequentemente 
associado ao conceito de aprendizagem ao longo da vida. 
 A educação de adultos contraria o sentido tradicional do fenómeno educativo (adulto jovem 
ou criança). Seria interessante problematizar brevemente esta questão, com recurso à perspectiva de 
Durkheim. De acordo com a mesma, a educação é a acção praticada pelas gerações adultas, sobre 
as gerações que ainda não estão habilitadas para a vida social (Durkheim,1972: 41). Num mundo 
em contínua evolução esta noção deixa de se adequar à realidade actual dado que as pessoas têm 
necessidade de se actualizar de forma permanente (formação/educação) durante toda a vida, o que 
equivale a dizer que o sujeito faz uma aprendizagem contínua ao longo da vida. 
A Educação/formação de adultos não é um acontecimento raro ou extraordinário do século 
XXI. Contudo, é no princípio do século passado que localizamos a perspectiva que existe 
presentemente, dado que geração após geração, os movimentos da Educação de Adultos 
empenharam-se em exigir uma transmissão de valores (formação) distinta da existente no currículo 
regular (“não escolarizada”), a atribuição de importância à experiência, a fomentação da autonomia 
e a intensificação dos grupos que se formam em “lógicas de co-formação ou de formação 
partilhada” (Rodrigues e Nóvoa, 2005: 11). Assim, nos anos sessenta tornaram-se mais intensas, 
por parte de instituições internacionais, e em particular por parte da Unesco, as apreensões 
referentes ao processo de ensino e/ou aprendizagem da leitura e da escrita significativa (dado o 
grande número de pessoas) à escala mundial (Magalhães, 1996: 88-89).  
Por outro lado, ainda na década de sessenta, o programa de Educação Permanente reclama 
uma transmissão de valores centralizada no indivíduo e nos seus contextos, com o intuito de 
ultrapassar as insatisfações do padrão escolar tradicional. Com o apoio da Unesco, despontou um 
campo de educação e formação de adultos, definido num primeiro momento por um movimento 
organizado para a divulgação da alfabetização e que viria a ter o seu apogeu com a confirmação no 
princípio da década de 70, do movimento de educação permanente. A influência histórica deste 
movimento relacionou-se com a circunstância de ele ser a consequência da convergência de  
movimentos sociais e educativos, de orientação “emancipatória”, quer de métodos de “libertação 
nacional no terceiro mundo”, quer de movimentos referentes a associação de indivíduos de uma 
classe ou grupo profissional, quer no espaço educacional como foi o caso do Maio de 1968 
(Canário, 2001: 88). 







Nessa sequência, é criada em Portugal, em 1971, (Decreto-lei 408/71 de 27 de Setembro) a 
Direcção Geral de Educação Permanente do Ministério da Educação (DGEP) que teve o objectivo 
de assegurar um suporte de acções sociais com pertinência educativa, de entre as quais se salientou 
o “projecto de experimentação social”,  organizado no território nacional dirigido à população 
adulta (Canário, 2006: 197-198). 
 Em 1972, um relatório da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 
(OCDE) reconhece como legítima a interpretação de “recorrência” quer fosse entre o emprego e o 
saber, quer entre uma formação correspondente a uma profissão e uma formação de cariz escolar.  
Nesta década, foi adoptada a noção de “educação permanente”, com o fim de romper com o 
estereotipo de que a Educação antecede o trabalho, podendo eventualmente ser retomada nalgum 
momento da vida, mas não concomitantemente com as actividades laborais. Assim, a educação de 
adultos vem a incorporar a necessidade de se tornar permanente através de um “desenho curricular 
multidimensional” e concedendo privilégio a uma norma pedagógica por intermédio da “auto-
formação” e da alteração da “realidade envolvente” (Magalhães, 1996: 89). Nesta perspectiva 
Caldeira (1996: 393) considera que a vida e o ciclo escolar têm a mesma duração e a formação 
dada na escola deixou de ser um exclusivo.  
Sete anos depois, em Portugal, foi implementado o plano de envolvimento que se estendeu ao 
nível das diversas instituições e “associações de base”, tendo em vista a educação básica e a 
alfabetização (Plano Nacional de Alfabetização e Educação de Base de Adultos11). 
Na década seguinte, a acção mobilizadora da Terceira Conferência Internacional de 
Educação da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura de Adultos 
(1972) e a Recomendação de Nairobi (1976) contribuíram para a emergência de uma noção de 
educação permanente, na qual se considera todos os elementos em conjunto. Assim, a educação 
permanente abrange diferentes ramos de saber, e experiências conseguidas de várias formas, não se 
restringindo ao período de escolaridade, dado que se procura incrementar fora do sistema 
educativo, existindo a possibilidade de ser descrita como um processo de evolução até à realização 
definitiva do sujeito, no tempo, no decurso de todas as etapas da existência  (infância, juventude e 
vida adulta), bem como na globalidade dos locais em que a vida ocorre (Nogueira, 1996: 36-39).  
A passagem do conceito da “Educação Permanente” para o conceito da “Aprendizagem ao 
longo da vida”, que significa um corte e não uma série interrompida, assenta num espaço complexo 
mais amplo de mudanças de essência social que prejudicaram a formação, o trabalho e a economia, 
nos últimos vinte cinco anos do século passado (Canário, 2001: 93). Assim, a adequação da noção 
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 Designado por PNAEBA. 
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de educação e formação de adultos tem sido expressa por intermédio de directrizes internacionais 
que pretendem, progressivamente, adaptar os seus propósitos aos métodos de melhoria económica, 
cultural, política e social das nações (Quintas, 2008: 21).  
Nesta sequência, um facto bem concreto destes objectivos foi expresso na V Conferência 
Mundial da Unesco, subordinada ao tema “Aprender em idade adulta: uma chave para o séc. XXI”, 
realizada em Hamburgo na Alemanha em 1997, com a presença de 135 países. A mesma 
representou uma evolução histórica no contexto da educação e formação de adultos, dado que 
coloca a educação no patamar de uma aprendizagem ao longo da vida. Nesta conferência, a 
educação e formação de adultos foram reputadas como sendo o conjunto de normas de 
aprendizagem, explícitas e não explícitas, que possibilitam aos sujeitos considerados adultos pelo 
corpo social onde se inserem melhorarem as aptidões, engrandecerem as suas instruções e 
aperfeiçoarem as qualificações técnicas ou profissionais ou as encaminharem de tal forma que 
tenham oportunidade de realizar as suas próprias carências e as da sociedade (Quintas, 2008: 20-
21). 
Em Portugal, em 1998, por intermédio da Resolução nº 92/98, de 14 de Julho, o Conselho de 
Ministros determina a constituição de um “Programa para o Desenvolvimento da Educação e 
Formação de Adultos”, incumbindo da sua realização um conjunto de pessoas que viria a dar 
origem à formação da “agência nacional de educação e formação de adultos”12 (Lima, 2001: 55). 
Este facto ocorreu em  2000, com o objectivo de se descobrirem soluções inovadoras tradutoras de 
ligações entre a educação, a formação e o emprego, com o intuito de se ajudar a resolver a 
complexa problemática relacionada com a falta de escolarização da população portuguesa (Trigo, 
2001: 101; Quintas, 2008: 6). 
Na sequência da Estratégia Europeia para o Emprego, que foi a origem para a troca de 
opiniões sobre este assunto, foi publicado um Memorando da Comissão das Comunidades 
Europeias (C.C.E) onde a Aprendizagem ao longo da vida é definida como sendo “"toda e qualquer 
actividade de aprendizagem, com um objectivo, empreendida numa base contínua e visando 
melhorar conhecimentos, aptidões e competências" (C.C.E, 2000). Um ano depois e tendo por base 
o processo de consulta13 efectuado a mais de 12000 cidadãos a Comissão das Comunidades dá a 
conhecer uma noção ampliada do conceito de aprendizagem ao longo da vida como sendo “toda a 
actividade de aprendizagem em qualquer momento da vida, com o objectivo de melhorar os 
conhecimentos, as aptidões e competências, no quadro de uma perspectiva pessoal, cívica, social 
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 Esta agência passou a ser conhecida por ANEFA. 
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 Produzido na sequência do Memorando da C..C.E. sobre Aprendizagem ao Longo da Vida 
 







e/ou relacionada com o emprego”. Esta afirmação revela-nos o carácter global das actividades de 
aprendizagem, ao longo da vida (infância, adolescência, vida adulta e reforma), além da 
aprendizagem formal, não formal e informal (C.C.E, 2001). 
Consequentemente, em Portugal, a Agência Nacional de Educação de Adultos (ANEFA) é 
extinta, passando a Direcção–Geral de Formação Vocacional (DGFV) a assegurar a dinamização 
da oferta dos Cursos EFA. 
O Governo Português (Discurso do primeiro Ministro, 2005) apresentou em Setembro de 
2005, o programa “Novas Oportunidades“ com o objectivo de resolver três problemas: o facto de 
apenas 20% da população portuguesa adulta, com idades compreendidas entre os 25 e os 64 anos, 
ter completado o ensino secundário; a circunstância de o nível médio de anos de escolarização da 
população do nosso país ser de 8,2 e a constatação de que 45% dos alunos, com idades 
compreendidas entre os 18 e os 24 anos, não prosseguem estudos, deixando a escola sem a 
conclusão do ensino secundário. Desta forma a Resolução do Conselho de Ministro nº 190/2005, de 
16 de Dezembro aprova o Plano Tecnológico, que integra três eixos «Inovação—Imprimir um novo 
impulso à inovação”, “Tecnologia—Vencer o atraso científico e tecnológico” e “Conhecimento — 
Qualificar os Portugueses para a sociedade do conhecimento”. Este último eixo motivou propósitos 
estruturais vocacionados para melhorar os níveis instrutivos sofríveis da globalidade dos cidadãos, 
determinando um sistema inclusivo e diferenciado de “aprendizagem ao longo da vida e 
mobilizando os Portugueses para a sociedade de informação” (ponto 3 Resolução do Conselho de 
Ministro nº 190/2005, de 16 de Dezembro). 
A aprovação da Lei Orgânica do Ministério da Educação (Decreto-Lei nº 213/2006, de 27 de 
Outubro) leva a que a DGFV passe a designar-se Agência Nacional para a qualificação, I.P. 
(quadro II.1, anexo II.1). 
O Despacho 26401/2006, de 29 de Dezembro, vem adequar o modelo dos Cursos EFA às 
medidas tomadas no âmbito da iniciativa novas oportunidades, especialmente o crescimento do 
Sistema de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (RVCC), que passou a ser, 
embora de forma progressiva, a plataforma predilecta de entrada nos cursos de Educação e 
Formação de Adultos, e a possibilidade de os agrupamentos de escolas poderem dispor desta oferta, 
com o intuito de proporcionarem a resposta mais eficiente às necessidades do público alvo 
(população adulta), tornando possível a certificação escolar a par da dupla certificação já existente. 
O alargamento do processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências ao 
nível secundário ocorre em 12 de Janeiro de 2007, com a publicação da Portaria n.º 86/2007. As 
ofertas de educação e formação de adultos e o acesso de pessoas com deficiência ou incapacidade 
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ao processo de reconhecimento, validação e certificação de competências são regulamentados com 
a entrada em vigor do Despacho nº 29176/2007, de 21 de Dezembro de 2007. A Portaria nº 
230/2008, de 7 de Março revoga a Portaria n.º 817/2007, de 27 de Julho e define o regime jurídico 
dos cursos de educação e formação de adultos, e das formações modulares, prognosticados, nas 
alíneas d) e f) do ponto nº1 do artigo 9º do Decreto-Lei n.º 396/2007, publicado em Diário da 
República no dia 31 de Dezembro. 
Quintas (2008: 21), ao analisar o trabalho de Federighi e Melo, destacou o facto de na 
actualidade persistirem dois padrões nas regras e nas condutas educativas para adultos, 
designadamente o paradigma neo-liberal e o paradigma crítico liberal. O primeiro olha a educação 
e formação de adultos como uma via que oferece condições ao sujeito para que faça parte 
integrante do seu aperfeiçoamento, e possui como objectivo suplementar fomentar saberes e 
aptidões em alusão a propósitos pré-fixados. A educação é distinguida pelo ponto de vista da 
igualdade de oportunidades e formar e educar são concebidos como normas singulares. Os 
objectivos do segundo padrão intersectam-se com os pontos de vista sociais, políticos e económicos 
que são parte integrante da vida particular e da sociedade. A educação e formação de adultos é 
identificada com normas educativas e com actos que induzem os “agentes humanos” a modificarem 
as circunstâncias sociais que possibilitam o seu progresso.  
Dada a sua importância, torna-se inevitável a abordagem da andragogia no âmbito do 
espaço da educação e formação de adultos. Assim, a andragogia é a capacidade e a técnica de 
auxiliar o adulto a aprender. A mesma pronuncia-se a favor da subsistência de indicadores de 
distinção dos adultos diante dos métodos de aprendizagem e sugere um espaço de mediação 
instrutiva que considera seriamente e se acomoda a essas disparidades. “A necessidade de saber, o 
conceito de si, o papel da experiência, a vontade de aprender, a orientação da aprendizagem e a 
motivação”, são os seis  indicadores do conceito em análise (Quintas, 2008: 21-22). 
“A necessidade de saber” refere que os adultos têm conveniências pessoais que se 
relacionam com assuntos e dificuldades que identificam no dia-a-dia. Assim, o planeamento das  
temáticas que são alvo de estudo têm de estar em conformidade com os propósitos e com as 
carências que os adultos têm e nomeiam (Quintas, 2008: 22).  
“ O conceito de si” é um indicador que se relaciona com a aptidão que o adulto tem para 
auto-dirigir a sua aquisição de conhecimentos através da experiência ou do ensino, o que equivale a 
dizer que, nesta perspectiva, andragógica o facto de se considerar a independência do formando, 
leva a que lhe seja dada autonomia. Esta traduz uma maior imputação de responsabilidade ao 
formando no seu processo de ensino aprendizagem, dado que vai ser ele quem decide o que 
pretende apreender e de que forma o quer executar (Quintas, 2008: 22). 







Por outro lado, o “ papel da experiência” assume relevância dado que se estima o facto de 
os adultos constituírem uma “fonte de experiências”. Contudo, quando os adultos se reúnem em 
formação, denota-se nestes grupos a ausência de homogeneidade em termos de propósitos, 
carências, conveniências e conhecimentos, o que perspectiva a existência de um meio 
excepcionalmente  valioso para a aprendizagem, dada a riqueza de experiências apresentadas. A 
partilha de experiências com base em análise e troca de ideias sobre assuntos diversificados entre 
os elementos do grupo, traduz uma repartição extremamente profícua (Quintas, 2008: 22). 
O quarto indicador relaciona-se com a intenção de estudar (de ficar a saber) que nos 
adultos é instituída por metas de ordem pessoal que os sujeitos fixaram para eles mesmos. Assim, 
os processos de ensino a empregar devem guiar-se na direcção dos formandos a fim de os mesmos 
poderem apresentar as omissões dos seus saberes e fixarem o que precisam de aprender e /ou 
conhecer (ou que teriam empenho em saber) para concluir um conjunto de conhecimentos que 
visem as dificuldades detectadas (Quintas, 2008: 22). 
O quinto indicador relaciona-se com o rumo da aquisição de conhecimentos, que só tem 
razão de ser se se ligar as novas aquisições de conhecimentos a situações do dia-a-dia.  
Finalmente, o último indicador reporta-se à “motivação”, tendo em atenção que o adulto, 
em contraposição com os jovens e as crianças é mais dotado de sensibilidade a estímulos 
exteriores. Nesse sentido, o adulto desperta para um interesse interno que se ajusta à sua intenção 
de alcançar certos propósitos que decretou para si próprio (Quintas, 2008: 22-23). 
Enunciam-se no quadro II.1 do anexo II.1 alguns aspectos mais significativos que estão 
directamente relacionados com a educação de adultos no intervalo de tempo compreendido entre 
1960 e a actualidade14. 
 
2. Destinatários dos Cursos EFA 
 
Os cursos de educação e formação de adultos destinam-se às pessoas que não possuam o 
4º, 6º, 9º de escolaridade (nível básico) e 12º ano de escolaridade (nível secundário) e/ou pretendam 
obter uma qualificação profissional de nível 1,2 ou 3. Em ambos os casos, os sujeitos têm de ter 
idade igual ou superior a 18 anos à data de início da formação. Estes candidatos devem possuir 
prioritariamente uma baixa taxa de escolarização (ausência de diploma de conclusão do ensino 
                                                 
14
 O Conselho de Ministros aprovou em 23 de Abril de 2009 uma proposta de lei que aumenta a escolaridade obrigatória de 9 para 12 
anos e a idade de formação ou de frequência de instituições de ensino até aos 18 anos. Supõe-se que a obrigatoriedade se aplique aos 
discentes que, no ano lectivo 2009-2010, ingressem num dos anos anteriores ao 8º ano de escolaridade (ME, 2009). 
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básico ou do ensino secundário) e uma qualificação que não esteja adequada para fins de entrada ou 
progressão no mercado de trabalho. Assim, integram-se no perfil anteriormente mencionado os 
desempregados de longa duração, situação que conduz, muitas vezes, os sujeitos a seguirem 
métodos de vida que impedem uma real integração no “mundo do trabalho” (Canelas, 2008: 9). 
As formações modulares de acordo com a Agência Nacional para a Qualificação dão a 
possibilidade aos adultos de obter mais competências, no sentido de adquirir mais qualificações 
profissionais e habilitações escolares, com o propósito de alcançar uma progressão ou (re)inserção 
no mercado de trabalho. A frequência destes formações modulares é autorizada aos sujeitos que, 
embora ainda não tendo 18 anos, se encontram inseridos no mercado de trabalho. Os adultos com 
idade igual ou superior a 23 anos que se encontrem desempregados deverão frequentar os Cursos 
EFA de nível secundário, leccionados em regime diurno. 
Os cursos de educação e formação e as formações modulares, de acordo com o disposto nas 
alíneas a), b), c), d) e e) do artigo 5º da Portaria nº 230/2008, de 7 de Março e no entendimento da 
Agência Nacional para a Qualificação, organizam-se, de acordo com o ponto de vista da 
aprendizagem ao longo da vida, em trajectos flexíveis de formação15, em percursos formativos de 
forma articulada16, num modelo de formação modular planeado a partir dos referenciais de 
formação que fazem parte do inventário Nacional de Qualificações17, e na evolução de uma 
formação concentrada em métodos ponderativos e de obtenção de saberes e competências18. 
Estes cursos EFA de nível básico e nível 1 e 2 de formação contêm na sua componente de 
formação o módulo Aprender com Autonomia e a formação de base assenta em quatro áreas de 
competência chave para o nível básico de educação: Cidadania e Empregabilidade (CE), 
Linguagem e Comunicação (LC), Matemática para a Vida (MV) e Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TIC), podendo ainda incluir uma formação tecnológica. Nesta situação, esta 
formação tem a faculdade de abranger uma formação prática em contexto de trabalho. 
Os cursos de educação e formação de adultos de nível secundário e de habilitação escolar 
têm um plano curricular constituído por uma formação de base19 e um PRA20 (anexo 4 da Portaria 
n.º 230/2008, de 7 de Março). 
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 Quando fixados partir de processos de RVCC, antecipadamente obtidos pelo adulto por via informal, formal, não formal. 
16
 Incorporam duas formações (de base e tecnológica) ou somente uma delas. 
17
 Privilegia-se a  distinção de roteiros formativos e a sua conjuntura no meio social, económico e profissional dos formandos. 
18
 Proporcionam e fomentam as aprendizagens, por meio do “módulo Aprender com Autonomia para os cursos de nível 
básico e do Portefólio Reflexivo de Aprendizagens para os cursos de nível secundário. 
19
 Cidadania e Profissionalidade, Sociedade Tecnologia e Ciência e Cultura Língua e Comunicação. 
20
 Portefólio reflexivo de aprendizagens. 







Os cursos EFA de nível secundário/nível 3 de formação têm, para além da formação de 
base (idêntica à do curso anterior) unidades de formação de curta duração, que podem ter vinte e 
cinco ou cinquenta horas (anexo 5 da Portaria n.º 230/2008, de 7 de Março).  
Os cursos EFA de nível secundário/nível 3 de formação, que estão em conformidade com   
o anexo 3 da Portaria n.º 230/2008, de 7 de Março, contêm para além da formação de base e do 
PRA, uma formação tecnológica e uma formação prática em contexto de trabalho destinada 
obrigatoriamente aos formandos que não “exerçam actividade correspondente à saída profissional 
do curso frequentado ou uma actividade profissional numa área afim”, conforme determinação 
expressa no ponto 2 do artigo 15º da Portaria nº 230/2008, de 7 de Março.  
  
3. Os cursos EFA no contexto da educação de adultos em Portugal 
 
No campo educacional, e na óptica do relatório da Comissão Europeia para a UNESCO 
(1996), têm relevância o “aprender a conhecer” (alcançar os instrumentos para a percepção do 
Universo), “o aprender a fazer” (ter a faculdade de actuar sobre o meio social em que se vive), “o 
aprender a viver em comum” (com o objectivo de tomar parte e colaborar com os outros sujeitos 
em todas as acções humanas) e “ o aprender a ser” ao longo da vida. É neste contexto que obtêm 
importância a aprendizagem e o desenvolvimento de “competências–chave” ou de “competências 
de vida” que dêem aos sujeitos a possibilidade de entenderem e fazerem parte integrante da 
sociedade do conhecimento, pondo em acção por intermédio delas o ser, o saber e o saber 
solucionar as dificuldades com que o universo moderno em transformação as enfrenta 
incessantemente (Alonso, 2007: 143). 
A iniciativa Novas Oportunidades, criada através da parceria entre o Ministério da 
Educação e o Ministério do Trabalho e da Segurança Social, teve três propósitos. O primeiro 
relacionou-se com o alargamento até ao 12º ano da formação mínima para todos os jovens. O 
segundo dizia respeito à colocação de 50% dos jovens do ensino secundário em cursos de âmbito 
profissional e tecnológico. O terceiro objectivo perspectivou a qualificação de 1.000.000 de activos 
até à 1ª década do segundo milénio (Antunes, 2007: 82) e a participação activa em acções de 
formação de dupla-certificação até 2010 de 650.000 adultos portugueses (Gomes, 2007: 94). No 
âmbito desta iniciativa, os adultos com 18 ou mais anos fizeram a sua inscrição nos Centros Novas 
Oportunidades tentando aproveitar esta segunda ocasião. O estudo do Ministério do Trabalho e da 
Segurança Social e do Ministério da Educação (MTSS e ME, 2008) intitulado “Iniciativa Novas 
Oportunidades dois anos em balanço” permite-nos ficar a saber que no final de 2007, estavam 
                                                                                                    Capítulo 2 - Regresso à Escola 






inscritos 29 mil formandos nos Cursos EFA (Educação e Formação de Adultos). 
 
4. Processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências 
 
A intervenção dos Centros Novas oportunidades junto do seu público alvo organiza-se de 
acordo com 6 fases : acolhimento, diagnóstico, encaminhamento, reconhecimento de competências, 
validação de competências e certificação de competências. Assim, o acolhimento é constituído pelo 
atendimento e inscrição de adultos. O diagnóstico integra uma análise do perfil do candidato, com 
recurso a entrevistas, análise curricular e outras estratégias oportunas e uma identificação das 
melhores soluções. O encaminhamento tem como objectivo dar a possibilidade ao adulto de ter na 
sua posse os esclarecimentos que lhe permitam reconhecer a resposta mais ajustada ao seu caso. 
Esta fase pode incluir um processo de RVCC ou um percurso de educação e formação. Dito de 
outra forma, o aluno poderá ser direccionado para um processo de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competência (nível básico ou secundário), “ou para uma oferta educativa e/ou 
formativa mais adequada ao adulto em causa” (Gomes e Rodrigues, 2007: 9). 
De acordo com o ponto 1 do artigo 17º da Portaria nº 370/2008, de 21 de Maio, o 
reconhecimento de competências considera a nomeação, por parte do adulto, dos saberes e aptidões 
alcançados durante a vida. Nesta etapa, o sujeito demonstra as aprendizagens anteriormente 
realizadas, dando início à criação do portefólio reflexivo de aprendizagem. 
A validação de competências consiste na apreciação das competências adquiridas ao longo 
da vida. O candidato adquire uma certificação no momento em que o júri lhe reconhece as 
competências. 
O processo de RVCC destina-se a jovens (maiores de 18 anos) e adultos, com ou sem 
actividade profissional, que pretendam ver reconhecidas, confirmadas e atestadas academicamente 
as competências e os conhecimentos (profissionais, escolares ou outros) que obtiveram ao longo da 
vida nas mais diversificadas situações (profissionais , sociais e pessoais).  
A criação dos primeiros seis centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências ocorreu em 2000 (gráfico II.1 do anexo II.2). Verificou-se nos oitos anos seguintes 
um processo de multiplicação extremamente significativo de geração de Centros Novas 
Oportunidades (excepção feita em 2007, ano em que se constatou a diminuição de um CNO em 
relação ao ano anterior). Assim, no 2º Encontro Nacional destes centros, realizado em Lisboa em 
Dezembro de 2008, constatou-se a ultrapassagem  das quatro centenas e meia de CNO (459), o que 







traduz uma consolidação da educação e formação de adultos, e em particular do sistema nacional 
de RVCC (Gomes, 2009: 20; Capucha, 2008). 
Consequentemente, caso a cadência de expansão se venha a manter através dos inscritos na 
iniciativa Novas Oportunidades (prevê-se que sejam contabilizadas desde 2000 até à actualidade 
1.200.000 a 1.500.000 inscrições), e sabendo que já se encontram diplomados 200.000 sujeitos, 
encara-se o ano de 2010 com boas perspectivas para se atingir a meta de 1.000.000 de adultos 
certificados (ANQ21, 2008: 7)  
 
5. Comparação Internacional 
 
Considerando-se o contexto da União Europeia, verificamos que o nosso país tem um baixo 
nível de qualificação profissional e escolar entre a população adulta. Com efeito, na actualidade 
existem “5 milhões de portugueses que estão na população activa, mas 3,5 milhões destes têm 
qualificações relativamente baixas. Basta observar os dados estatísticos, pois quando cruzamos 
desemprego, qualificações e estrutura do tecido empresarial estes valores problemáticos são 
evidentes. Ou seja, cerca de 70% tem menos que o ensino secundário e apenas 1,5 milhões de 
portugueses estão capacitados para essa revolução tecnológica de que o País precisa” (Madelino, 
2007: 58). 
A Organização para a Cooperação e para o Desenvolvimento Económico (OCDE) tornou 
público o "Economic Survey"22 de 2008, tendo sido dada relevância especial à temática relacionada 
com a globalização. No que se reporta a Portugal, são realçados aspectos relacionados com a área 
da educação. Destacam-se diversos programas postos em prática pelo Governo Português, com o 
intuito de intensificar as qualificações dos jovens e adultos, que no nosso entendimento, vêm 
ocultar as carências da relação entre a oferta e a procura de empregos no nosso país. O documento 
menciona o interesse da iniciativa Novas Oportunidades, principalmente no que se refere à 
evolução da rede de centros, à variedade da oferta de cursos para jovens discípulos, com particular 
relevância para os cursos de dupla certificação, e ainda ao RVCC de adultos. As consequências 
alcançadas por intermédio desta iniciativa são consideradas importantes, particularmente o 
acréscimo da procura dos cursos profissionalizantes por parte dos discentes que prosseguem os 
seus estudos depois de concluírem a escolaridade obrigatória, bem como a ampliação do número de 
                                                 
21
 ANQ significa Agência Nacional para a Qualificação. 
22
 O "Economic Survey", editado de dois em dois anos e sempre com uma temática distinta, tem o propósito de  apresentar os maiores  
estímulos que cada nação que integrante da OCDE  enfrenta e  o objectivo de encarar e examinar com atenção as respostas políticas 
encontradas. 
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adultos incluídos pela iniciativa Novas Oportunidades, e ainda o alargamento da rede de CNO 


































CAPÍTULO 3 – Socialização e Tomada de Decisão 
 
1. A Socialização 
 
 A escola como mini–sociedade permite-nos constatar no dia–a–dia alguns problemas da 
sociedade envolvente, que são levados para dentro da mesma, de entre os quais destacamos os 
conflitos de ordem social, o trabalho infantil, a delinquência juvenil, a violência infantil e o 
consumo de drogas. É nesta escola de massas, que é uma escola para todos, que se continua a 
detectar a existência da “heterogeneidade discente“ (Formosinho, 1992: 25). 
 Com o objectivo de compreendermos as atitudes dos alunos em situação de abandono 
escolar, no que diz respeito respectivamente à sua colaboração com os outros colegas na realização 
dos trabalhos de grupo, à sua participação nas actividades recreativas e culturais da Escola, à sua 
relação com os Professores (dentro e fora da sala de aula) e com os colegas (fora da sala de aula), 
parece-nos pertinente recorrermos ao conceito de socialização. Para o efeito, considerámos como 
pertinente para  o nosso estudo o tratamento da socialização nos contextos familiar e escolar. 
Para abordarmos o conceito de socialização vamos começar pela sua definição. Ao longo 
da vida acontecem mútuas socializações. Consoante as necessidades do sistema social, assim será o 
ser humano socializado, por isso a socialização é talvez um dos processos mais complexos da 
vivência humana, dado que através dele, durante a sua existência o sujeito adquire conhecimento e 
assimila os “elementos socioculturais” do lugar onde vive, os inclui no seu carácter, na sua 
constituição, no seu temperamento, e nas suas modalidades próprias de proceder sob o efeito da 
vivência de “agentes sociais” expressivos e se adequa ao meio social em que vive (Rocher, 1989: 
126). Esta definição permite-nos compreender três facetas características da socialização: 
“aquisição da cultura”, “integração da cultura na personalidade” e “adaptação ao ambiente social” 
(Rocher, 1989: 126).  
  
 
1.1 A socialização primária 
 
A primeira fase do processo de socialização é feita no seio familiar. O indivíduo nasce 
numa estrutura social que é a família, dentro da qual encontra os pais que se encarregam da sua 
socialização inicial. Realça-se o facto de que o sujeito que está a ser socializado não ter escolhido 
os seus socializadores, dado que os mesmos foram-lhe “ impostos” (Berger e Luckman, 1991: 175; 
Alves-Pinto, 1995: 122 ).  
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No princípio da vida, a criança não usa o “eu”, dado que o sujeito está ainda em 
construção. Sensivelmente com dois anos de idade, a criança começa a utilizar o “eu”, o que revela 
uma marca final de “consciência própria” (Horton, 1981: 77 ). A criança começa por aceitar o 
mundo no qual os seus progenitores já vivem e as explicações que os responsáveis pela sua 
socialização apresentam a propósito de múltiplas situações. A assimilação de ideias, a percepção ou 
compreensão rápida de um facto objectivo que tem razão de ser, e a opinião subjectiva de outra 
pessoa, torna-a subjectivamente expressiva para o indivíduo que está a ser alvo do processo de 
interiorização. Dito de outra forma, a interiorização tem de integrar em primeiro lugar a disposição 
para entender os sentimentos e as atitudes dos outros sujeitos e, só depois, a percepção do conjunto 
de tudo quanto existe como certeza social munida de sentido. 
A interiorização que a criança faz resulta da explicação que lhe chega por intermédio dos 
seus socializadores, que são os adultos com quem exerce interacção (Alves-Pinto, 1995: 122 ). A 
criança assimila os actos que se praticam e a forma de agir dos “outros significativos”, ou seja, 
recolhe-os no seu íntimo, transformando-os como seus (Berger e Luckman, 1991: 176). Para a 
criança, o único mundo que existe é o dos seus pais, dado que o interioriza como sendo o único que 
tem razão de ser (Berger e Luckman, 1991: 180). Após a realização desta posição de interiorização, 
a criança passa a ser membro da sociedade, o que equivale a dizer que a mesma já estruturou o seu 
primeiro mundo face à socialização primária de que foi alvo (Berger e Luckman, 1991: 174-175).   
  Os discentes que frequentam os primeiros anos da escolaridade obrigatória, manifestam 
sentimentos em relação à escola que mostram forte efeito da socialização familiar. A conclusão da 
primeira socialização ocorre quando se estabelece decididamente na consciência do sujeito “este 
outro generalizado “ (Berger e Luckman, 1991: 184; Alves-Pinto, 1995: 123 ). 
 
 
1.2 A socialização escolar 
  
As socializações primária e secundária têm diferenças significativas. Por um lado, em 
oposição ao que ocorre na primeira socialização, a socialização secundária é notada como 
institucional, dado que na primeira socialização a criança interioriza o universo dos seus 
progenitores como sendo o conjunto de tudo quanto existe, enquanto na socialização secundária a 
criança descobre que o mundo dos pais está integrado numa situação institucional determinada, ou 
seja o universo agora descoberto tem uma fixação social muito específica (Berger e Luckman, 
1991: 184).  







Por outro lado, na socialização secundária os adultos são vistos pelos socializados como 
secundários, o que equivale a dizer que são aqueles, mas poderiam ser outros (Alves-Pinto, 1995: 
123; Berger e Luckman, 1991: 190). Com efeito, a socialização secundária tem razão de ser quando 
se constata como imprescindível qualquer divisão ou distribuição do trabalho, qualquer partilha 
social de experiências, e repartição social da instrução (Berger e Luckman, 1991: 184). Esta 
socialização impõe como condição a obrigatoriedade da obtenção de terminologia característica de 
funções, o que traduz em primeira instância a interiorização de campos significativos que planeiam 
“interpretações e condutas de rotina” numa área organizacional (Berger e Luckman, 1991: 184-
185). 
No mundo ocidental, a socialização secundária é considerada pela sociedade como a 
socialização escolar, porque a maior parte das crianças e dos jovens tem de efectuar 
obrigatoriamente percursos escolares com uma duração23 muito considerável (Alves-Pinto, 1995: 
123). Assim, a educação escolar tal como a educação em geral, têm o papel de adaptar o sujeito à 
sociedade. Esta integração efectua-se por intermédio da actuação educativa daqueles (adultos) que 
desempenham um cargo dinâmico nos diversificados ramos de actividade da sociedade sobre 
aqueles que ainda não tem preparação para o fazer (jovens) (Fernandes, 1991a: 48-60). Este 
processo de socialização manifesta-se na escola pela acção de uma parte dessa mesma sociedade 
que é formada pelo corpo docente. Os professores para além de serem especializados numa 
determinada área específica, foram mandatados para porem em prática o sistema de socialização. 
Os professores alteram esta mesma socialização de acordo com o conjunto dos conhecimentos 
adquiridos que contribuíram para a sua formação enquanto actores sociais, o que equivale a dizer 
que se constata a existência de um método fortalecido de “socialização e transmissão cultural que 
lhe está associado” (Pires, 1991: 104-131). 
A socialização escolar admite, para lá da obtenção de técnicas e conhecimentos, a 
assimilação de um conjunto de valores, exprimidos em atitudes e comportamentos adaptados à 
“ordem social dominante”. Esta socialização é executada pela escola de acordo com dois percursos 
sequenciais. No primeiro define-se como um “modelo de organização hierárquica” onde cada 
elemento exerce uma posição adequada: docente, discente, funcionário e encarregado de educação. 
Este tipo de socialização revela-se no currículo e na organização escolar. No segundo estabelece-se 
aos sujeitos que fazem parte do modelo os procedimentos adequados à sua colocação 
organizacional. Esta linha mostra-se na avaliação, na certificação, acção disciplinar e na pedagogia 
(Fernandes, 1991b: 135-148). 
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 Nove anos no caso de Portugal. 
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As múltiplas situações vividas pelos alunos na escola e os efeitos da mesma são fruto das 
mais diversificadas experiências. Os anos passados na escola, as vivências e as influências do 
grupo de pertença originam representações diferentes nos discentes. As interacções com os colegas 
vão possibilitar aos alunos entender e sentir as vivências que são fruto das suas trocas relacionais. 
Os alunos vão poder alicerçar sentimentos de pertença ou de exclusão (Alves-Pinto, 1995: 136). 
Assim, a influência do grupo de pertença pode originar nos seus membros falsas interpretações, 
dado que num estabelecimento de ensino com regras de procedimento muito exigentes, um discente 
que integra um grupo pouco consistente tem a sensação de não ter correspondido, mesmo que os 
resultados obtidos tenham sido muito mais elevados do que a média em “relação a uma norma 
nacional”(Husén, 1973: 59-60). Tal facto revela-nos que a socialização secundária constitui a 
assimilação de ideais relacionados com o ambiente próprio desse grupo organizacional ou 
fundamentado em organizações (Berger e Luckman, 1991: 184).  
Nesta sequência, considerámos pertinente referir o estudo de Formosinho e Alves-Pinto 
(1986), que teve o propósito de procurar conhecer o autoconceito24 académico e a auto-estima 
como componentes da estruturação da identidade pessoal do discente. Tendo em atenção o contexto 
social, foi julgado relevante para além da variável rendimento escolar, a inclusão no estudo das 
variáveis alienação escolar e relação com os colegas, dado que enquanto a primeira transmite, em 
contexto escolar, uma medida do sentimento de poder, pertença e compreensão, na segunda os 
colegas cumprem a sua função como “outros significativos” (Formosinho e Alves-Pinto, 1986: 
134). A amostra do estudo foi constituída por alunos (2442) de cinco escolas secundárias de Lisboa 
e Braga, que frequentavam os 7º, 8º , 9º 10º e 11º anos de escolaridade.  
Este estudo de Formosinho e Alves-Pinto deu a conhecer várias conclusões. Destacamos 
como mais relevantes o facto de existirem elevadas probabilidades de valores diminutos de auto-
estima coincidirem com níveis reduzidos de autoconceito académico. Inversamente, quanto mais 
forte é a auto-estima mais elevado é o autoconceito académico manifestado. Esta consequência não 
pode ser dissociada da preponderância que a avaliação escolar possuirá na imagem que o discente 
cria, não apenas como estudante, mas comummente como sujeito (Alves-Pinto, 1995: 138).  
No que diz respeito à compreensão do tipo de variação da auto-estima com o nível de 
rendimento escolar, verificou-se que variam no mesmo sentido. Os alunos que possuem na escola 
melhor rendimento são os que denotam óptimos níveis de auto-estima. Esta varia na mesma 
direcção da conexão com os companheiros, sendo possível constatar que os discentes que possuem 
                                                 
24
  A abordagem da perspectiva sociológica de autoconceito que está a ser feita refere-se à dimensão escolar, contudo julgou-se relevante 
conhecer outra perspectiva de autoconceito. Assim, Veiga (1995: 11) definiu-o como sendo a noção que o sujeito possui “de si próprio 
como tal e de si mesmo” em conexão com outrém.  







uma óptima imagem da sua relação com os colegas têm a melhor imagem deles próprios, não só em 
termos de autoconceito escolar, mas também de auto-estima (Alves-Pinto, 1995: 139). Os discentes 
com rendimento académico superior a todos os outros mostram melhores valores de autoconceito 
académico e de auto-estima.  
Formosinho e Alves-Pinto decidiram escolher o nível de instrução familiar como variável, 
a fim de considerarem o mais elevado ou o mais diminuto conhecimento que o agregado familiar 
reteria em seu poder a respeito do nível frequentado pelo discente. Este propósito relacionou-se 
com o facto de a alienação sentida ter a faculdade de ter resultado de transições nem sempre 
realizadas de maneira equilibrada entre a socialização primária e a socialização secundária. Dos 
resultados obtidos destacamos o facto de tanto a alienação-compreensão25 como a alienação-
poder26 oscilarem com o nível de instrução familiar no básico, mas não variarem no secundário 
(Alves-Pinto, 1995: 140). Por outro lado, a alienação escolar oscila com o autoconceito académico 
e com a auto-estima e, com a relação com os colegas mas em menor grau de intensidade do que 
com a auto-estima (Alves-Pinto, 1995: 139).   
A imagem que o discente tem dele próprio em meio escolar afigura ser sintomática das 
conexões que o aluno institui com a organização (Santiago, 1993: 70). Assim, os alunos que 
sobreviveram escolarmente após a conclusão da escolaridade obrigatória têm uma imagem da sua 
relação com os colegas e com os professores, e de si próprios, que é fruto da experiência vivida na 
escola. A sua auto-estima varia de acordo com a relação que têm com os colegas, com a sua noção 
de pertença ao meio social (escola) em que se insere e, também com a competência escolar, e o 
lógico sucesso no seu percurso académico (Alves-Pinto, 1995: 139). 
Estamos quase no final da primeira década do século XXI, mas muitos pais, mães e outros 
familiares com reduzidos níveis de instrução continuam a dar a conhecer aos seus filhos normas, 
valores e, consequentemente imagens pouco motivadoras da realidade escolar. Contudo, os 
discentes que frequentam o ensino secundário revelam sentimentos em relação à escola com forte 
influência da mesma, (Alves-Pinto, 1995: 140). Assim, quando um discente imputa a si próprio o 
cumprimento de uma tarefa ou obrigação em conformidade com o seu grupo turma, denota a 
existência de ligações com os seus pares, que são decisivas na socialização escolar (Alves-Pinto, 
1995: 135). Efectivamente, o sujeito está a ser socializado dado que é induzido para ostentar 
atribuições em conformidade com o que o seu grupo de eleição ou de pertença lhe exige (Van 
Haecht, 1992: 144 ). 
                                                 
25
 No básico quanto menor é o nível de instrução familiar maior é a alienação-compreensão. 
26
 No básico quanto mais elevado é o nível de instrução familiar mais elevado é a alienação-poder. 
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A frequência do ensino pós obrigatório ocorre mais frequentemente para os alunos que 
nunca repetiram nenhum ano ao fim de nove anos de escolarização. Os efeitos da socialização 
familiar já se esbateram, por isso a duração da socialização escolar já deu aos alunos a 
possibilidade de olhar para a escola com outra perspectiva. A representação que os discentes do 
ensino secundário têm da escola mostra-nos que a socialização escolar já terá originado naqueles 
que decidiram optar por dar continuidade ao seu percurso escolar a cessação do efeito da 
socialização familiar (Alves-Pinto, 1995: 140). Contudo, na sociedade moderna, o processo de 
socialização em circunstância alguma estará terminado, porque até os adultos passam a vida a ser 
alvo de diversificados processos de socialização. Com efeito, a evolução da sociedade leva a que a 
subsistência no seio destas alterações obrigue o ser humano a passar por outros tantos processos de 
socialização (Alves-Pinto, 1995: 116). Muitos dos adultos foram educados para uma sociedade sem 
a presença da Internet, das tecnologias da informação e da comunicação, nas quais se destaca o 
computador, mas a partir do momento em que se dá a evolução para a sociedade da informação27 
(anos 90 do século XX), constata-se que quem não viveu esse novo processo de socialização, pode-
se considerar nesta parte final da primeira década do século XXI analfabeto dado que não 
sobreviveu à era da inovação tecnológica. 
  
 
2. Tomada de decisão 
  
Com o objectivo de compreendermos o que é que influenciou respectivamente a decisão de 
abandono escolar ou de regresso à escola, considerámos relevante o recurso à análise do processo 
de tomada de decisão. Este é constituído pela decisão, pela pessoa que a toma e pelo processo em si 
mesmo, e é o lado mais característico do exercício de actividade humana relacionado com a gestão 
(Bertrand e Guillemet, s/d: 189). Deste modo, seja numa instituição de carácter educativo, ou não, 
seja durante o percurso escolar de um aluno, a tomada de decisão não depende apenas de um 
sujeito, o que equivale a dizer que não é um acto isolado.  
                                                 
27
 Percurso no progresso da civilização moderna que é distinguido pela função social gradual da informação, por um aumento da divisão 
dos produtos e serviços de informação no PIB e pela constituição de um universo de informação. A difusão da aprendizagem, a 
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(GPEARI- Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais (s/data)). 
 







Vamos começar por clarificar o conceito de decisão. Assim, a mesma é uma selecção 
definida entre diversas conjecturas de acção (Lavergne, 1983: 34). Com efeito, a escolha tanto pode 
ser muito precisa como, pode até não ser concreta, contudo, a decisão põe sempre em evidência a 
actividade que ocorre habitualmente (Bertrand e Guillemet, s/d: 201). 
Vejamos o caso de uma organização educativa, na qual se constata de forma contínua a 
existência de tomadas de decisão, a diversos níveis. Ao nível da gestão de topo, verifica-se que o 
papel principal do Director de uma Escola é a tomada de decisão que se caracteriza essencialmente 
num contexto “estratégico e táctico”, dado que a espécie de questões é mais vasta, ambígua e 
raramente repetida. Sabendo que a tomada de decisão inclui uma diversidade de sujeitos, verifica-
se que por exemplo ao nível das estruturas de orientação educativa, a mesma é “operacional”, pelo 
facto de se repetir regularmente, o equivale a dizer que algumas decisões são mais importantes do 
que outras e o grau de complexidade não é igual (Bertrand e Guillemet, s/d: 189; Araújo, 2004: 31). 
À medida que se vai subindo na hierarquia de uma organização escolar vamos deixando de ter as 
decisões mais pequenas, vulgarmente consideradas como “programáveis”, para passarmos para as 
decisões maiores, apelidadas de “não estruturadas” (Bertrand e Guillemet, s/d: 205). 
Tendo por base o nº 2 do artigo 198º da Constituição da República Portuguesa, o Governo 
Português decretou a Lei Orgânica do Ministério da Educação (Decreto-lei nº 213/2006 de 27 de 
Outubro). Com suporte na mesma e no disposto nos artigos 43º e 44º da Lei de Bases do Sistema 
Educativo (Lei nº 46/86, de 14 de Outubro) constatámos que a decisão no âmbito das organizações 
educativas é tomada a nível central no Ministério da Educação e nos serviços que integram a 
administração directa do Estado, a nível regional pelas direcções regionais de Educação, a nível 
local pelas Câmaras Municipais (participação na gestão dos estabelecimentos de Ensino até ao 
nono ano, Educação Pré-escolar, 1º ciclo, actividades de enriquecimento curricular no 1º ciclo do 
ensino básico, gestão dos recursos humanos a nível de pessoal Não Docente até ao 3º ciclo, gestão 
dos recursos materiais a nível do parque escolar, acção social escolar e transportes escolares nos 
três ciclos do ensino básico) e pelos Conselhos Gerais e Executivos dos Agrupamentos de Escolas 
ou das Instituições Não Agrupadas. Dentro da Escola existem outros tipos de decisões que são 
tomadas pelas estruturas intermédias (orientação educativa) e a nível individual pelo Professor. 
 O processo de tomada de decisões é, na opinião de Araújo (2004: 45-47), constituído por 
seis etapas na quais se procede ao reconhecimento da questão que se propõe para ser resolvida, à 
reunião e diagnóstico da comunicação, à percepção e confrontação de alternativas, à selecção da 
alternativa, à execução da alternativa e à fiscalização e apreciação dos resultados.   
A decisão pode ser tomada a três níveis: singular, de um grupo e institucional. No 
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primeiro caso os sujeitos têm em primeira instância de esclarecer o tipo de questão, com o 
objectivo de delimitar o modo de trabalhar com a mesma, que tem a possibilidade de ser afectado 
por diversas disparidades que determinam o carácter do emissor da decisão, no caso de uma 
conduta solitária, e que são a “personalidade”, os “valores”, a “experiência passada”, a “ propensão 
para o risco”, a “dissonância cognitiva” e a “percepção” (Araújo, 2004: 55-57). Assim, de acordo 
com Araújo (2004: 58), Taylor expôs com clareza os modelos Económico, Administrativo e 
Intuitivo. 
O modelo Económico tem como objectivo principal excluir origens possíveis de erros e 
desvirtuações. Assim, esta perspectiva racional da tomada de decisão fixa com exactidão uma 
obediência a acatar, sendo as seis etapas (mencionadas no processo de tomada de decisões) 
dispostas numa dada ordem de acordo com um ciclo racional (Araújo, 2004: 58). Esta visão 
racional proporciona um benefício não directo, mas útil para a instituição. Com efeito, a análise 
minuciosa  dos propósitos desejados leva-a a particularizá-los e a possuir de preferência 
consciência dos mesmos (Bertrand e Guillemet, s/d: 208). Este modelo tem dois pontos de vista 
essenciais que são a informação global e a melhor decisão. 
Por seu turno, no modelo Administrativo, Simon põe em causa os dois pressupostos do 
Modelo Económico. Com efeito, tendo subjacente uma visão de racionalidade limitada, este 
modelo sublinha que a racionalidade absoluta não se aplica às decisões do ser humano, em 
particular às dos sujeitos das instituições (Alves-Pinto, 1995: 156). Podemos pensar na decisão que 
o aluno vai ter de tomar quando conclui com sucesso o 9º ano de escolaridade: continua o seu 
percurso escolar, ou abandona a Escola? Se a análise fosse efectuada na visão racional, o aluno 
saberia desde o primeiro instante os objectivos, possuiria a informação correcta e usufruiria do 
conhecimento espontâneo do que estaria em causa na resolução a adoptar (Alves-Pinto, 1995: 156). 
Isto significa que na perspectiva de racionalidade absoluta o sujeito que toma a decisão teria de ter 
desde o princípio a globalidade da informação, teria de conhecer de forma clara os objectivos e 
teria de ter a faculdade de fazer juízos de valor sobre a causa em análise, o que equivale a dizer que 
não há nenhum ser humano que o consiga fazer (Alves-Pinto, 1995: 156).   
Nesta sequência, a verificação dos constrangimentos existentes harmoniza-se com a 
visualização da decisão segundo a perspectiva da racionalidade limitada que é aplicável às decisões 
humanas em conformidade com quatro etapas. Na primeira etapa, a energia do sujeito é empregue 
na recolha de factos e informação pertinente (Simon, 1989: 29); na segunda etapa, a enunciação 
dos objectivos passa por uma sucessão gradual de transformações muitas vezes no decurso do 
processo, o que equivale a dizer que, ao longo do mesmo, as metas a alcançar vão-se tornando mais 
claras (Simon, 1989: 28, Pinto; 1995: 156); na terceira etapa, as decisões reportam-se a pontos de 







vista muito especiais (Simon,1989: 28), “sendo tomadas tendo em conta a representação que quem 
decide tem da estruturação do campo de acção”(Alves-Pinto, 1995: 156) e a quarta etapa poderá 
estar relacionada com a satisfação que o ser humano procura (Simon, 1989: 28). 
A tomada de decisão contém respectivamente a constatação de um problema, o 
reconhecimento dos meios de acção, a apreciação das consequências possíveis e a 
“escolha”(Bertrand e Guillemet, s/d: 189). Quem é que no seio familiar toma as decisões e quem é 
que está sujeito às mesmas? Verifica-se uma alternância na identidade do decisor, consoante o grau 
de progressão no percurso escolar (Boudon, 1981: 83; Alves-Pinto, 1985: 11). Na infância, a 
criança partilha da mesma opinião dos seus progenitores. A decisão a tomar merece a plena 
concordância dos pais e da criança. Esta cresce, vive a fase de adolescência e de juventude e a 
decisão deixa de ser partilhada pela influência familiar, porque quem passa a decidir é o jovem. 
Contudo, nas famílias socialmente desfavorecidas, constata-se que os pais tomam decisões, em 
relação à sobrevivência ou abandono escolar, em função das vantagens, dos riscos e dos custos, o 
que equivale a dizer que a probabilidade de prosseguimento de estudos é baixa (Alves-Pinto, 1995: 
66). 
Finalmente, o modelo Intuitivo explica-nos que a causa de uma considerável parte do 
sucesso dos sujeitos e do raciocínio dos mesmos obterem as decisões certas, relaciona-se com a 
circunstância de terem uma boa aptidão crítica e uma boa intuição. A teoria intuitiva entra na 
composição do modelo comportamental, que como vimos determina que a racionalidade dos seres 
humanos tem limites. Assim, salienta os métodos de informação implícitos às aptidões que os 
sujeitos têm possibilidade de alcançar por intermédio da aglomeração de experiências e a 
identificação de circunstâncias nas quais as suas vivências são importantes e adequadas. A teoria 
intuitiva admite que o pensamento humano é muitas vezes agitado e modificado pela emoção e põe 
em evidência a questão da sua utilidade na convergência da atenção do ser humano em questões 
características e em circunstâncias igualmente especiais (Simon, 1989: 34-47). 
Vimos como se processa a tomada de decisão a nível singular, por isso vamos efectuar uma 
breve abordagem ao nível grupal e ao nível organizacional. Com efeito, no nível grupal a 
obrigação de tomar decisões é, numa parte muito considerável, de carácter individual, mas com a 
presença de influências, dado que existe a possibilidade de a pessoa ter efectuado unicamente uma 
das fases do método decisório. Nesta sequência, a tomada de decisão de um conjunto de pessoas é 
por natureza, de um género não programado, na qual se destaca a ampliação da “complexidade 
problemática”. A mesma representa para o grupo de indivíduos um trabalho que deve ser feito num 
determinado tempo, dada a procura da solução ideal para o problema em equação, o que equivale a 
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dizer que a tomada de decisão em grupo é mais demorada do que quando assumida por um único 
sujeito (Araújo, 2004: 62). 
No que diz respeito ao nível organizacional, constata-se que a tomada de decisões é 
sequencial. Com efeito, subsiste o envolvimento, intenso ou indiferente, da globalidade dos 
indivíduos que identificam o método (incerteza da comunicação e de escolha), baseada no talento e 
aptidão que os decisores têm sobre eles próprios, originando a fixação de normas não oficiais por 
intermédio das quais se regulam, e considerando sempre o facto de as discórdias e a luta pelo poder 
fixarem uma grande quantidade de decisões, promovendo efeitos benéficos ou desfavoráveis, que 
podem durar muito tempo, por causa da complexidade do método. Consequentemente, pode-se 
deduzir que existe um complicado grupo de causas institucionais que, simultaneamente, restringe e 





















CAPÍTULO 4 - Metodologia de Investigação 
 
1. A definição dos objectivos do estudo 
 
Os autores mais conceituados não têm dúvidas em exprimir os projectos de investigação de 
que são autores, num formato de questões fáceis de compreender e que, dada a sua clareza, não 
geram hesitações (Quivy e Campenhoudt, 1992: 30). Assim, a pergunta de partida deve ser 
formulada de forma exacta, rigorosa e admitindo apenas uma forma de interpretação; deve ser 
tradutora de realismo e autenticidade, possuindo um intuito que se entenda ou seja elucidativo, e 
sem traduzir moralismos.  
Nesta sequência, e com base no objecto do nosso estudo, elaborámos a seguinte pergunta 
de partida: Quais são as causas do abandono escolar e do regresso à escola? 
O objecto do nosso estudo centraliza-se em compreender, através dos formandos que agora 
regressam à escola no âmbito da iniciativa Novas Oportunidades, a razão de ser para o abandono 
escolar e o porquê do regresso à escola.  
Desta questão genérica emergem os seguintes objectivos: 
1- Conhecer as características dos alunos que abandonaram a Escola, e que regressaram à mesma 
no âmbito do programa Novas Oportunidades, recorrendo às variáveis de caracterização da amostra 
em estudo (idade, género, habilitações académicas do pai e mãe e profissão dos pais).  
2- Conhecer as causas de abandono escolar.  
3- Saber se na decisão de abandono escolar teve mais influência a opinião pessoal ou a influência 
de outrém.  
4- Compreender se os efeitos da socialização escolar influenciaram as decisões dos alunos.  
5- Conhecer as razões do regresso à escola. 
6- Saber se na decisão de regressar à escola teve mais influência a opinião pessoal ou a influência 
de outrém.  
7- Conhecer a opinião dos formandos sobre a escola no momento em que a abandonaram.  
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2. Principais opções metodológicas 
 
2.1 O método: estudo de caso 
 
O estudo de caso é um estudo não experimental predominantemente qualitativo. O 
investigador conta pormenorizadamente dados de um caso, ou grupo de casos idênticos. Com 
efeito, é possível o recurso a uma multiplicidade de técnicas, das quais se destacam a entrevista, a 
análise documental, a observação, ou o  inquérito por questionário (Pardal e Correia, 1995: 22-23). 
Este tipo de estudo não aponta para a generalização dos dados obtidos, mas sim para a 
particularização. Contudo, e tendo em conta que permite o entendimento do específico na sua 
complexidade, simultaneamente pode facultar o acesso, sob situações muito restritivas, a uma 
quantidade indeterminada de vulgarizações empíricas, de validade passageira (Pardal e Correia , 
1995: 22; Neto-Mendes, 1999: 279-280).  
Nesta sequência, e de forma concordante com Bryne (cf. Pardal e Correia, 1995: 23), o 
esquema teórico-conceptual da pesquisa e os objectivos da mesma podem proporcionar a 
apresentação do estudo de caso sob forma de variadas modalidades. Os tipos de estudo de caso 
podem ser: de exploração, descritivos e práticos. Os primeiros têm o objectivo de facultar o 
caminho a estudos que se poderão vir a realizar mais tarde, sendo muito vantajosa a sua utilização 
na investigação científica. O segundo tipo não tem o intuito de tomar sobre si a aspiração de 
efectuar generalizações, dado que pretende centrar-se num assunto. Os terceiros tem sido postos em 
prática, entre outros, em gestão empresarial, Psicologia do Desenvolvimento e Psicologia Clínica 
(Almeida e Freire, 2007: 126), com o objectivo de determinar o diagnóstico da instituição ou 
efectuar a sua apreciação, devido à vontade de alterar a organização ou prescrever uma terapia. 
 Neste trabalho, a opção recaiu sobre este método, dado que é nossa intenção levantar 
elementos esclarecedores da problemática ligada ao abandono e regresso escolares num contexto 
específico e não a sua análise extensiva, que seria incompatível com o alcance e características do 
mestrado em que nos inserimos. Assim, a nossa presença como investigadores na escola aponta 
para a particularização e não para a generalização e para a utilização de  uma investigação de 
carácter exploratório com o recurso à metodologia predominantemente qualitativa, mas com uma 
margem de expediente a métodos quantitativos na análise de determinadas características 












2.2 As técnicas de recolha de dados 
 
Utilizámos a entrevista semi-estruturada, tendo a mesma sido efectuada a duas Docentes 
que leccionam algumas disciplinas dos Cursos de Educação e Formação de Adultos (B3 e 
Secundário) da Escola Alfa, e à Coordenadora  destes cursos que também é Professora28. 
Empregámos ainda como técnica de recolha de dados o inquérito por questionário, solicitando o 
seu preenchimento aos alunos dos cursos mencionados29 . 
Tendo em vista a caracterização da Escola Alfa, procedemos ainda à análise do seu 
Regulamento Interno, do Projecto Curricular de Escola e do relatório da avaliação externa 
efectuado pela Inspecção Geral de Educação. 
 
 
2.2.1 Entrevista semi-estruturada 
 
A entrevista é uma estratégia de recolha de um conjunto de dados, que pode dar ao 
investigador a possibilidade de tirar da mesma elementos e esclarecimentos muito valiosos e de 
realce (Quivy e Campenhoudt, 1992: 193). A estrutura da entrevista é variável, dado que em dois 
pólos opostos posicionam-se a submissão a uma inflexibilidade na formulação de questões ao 
entrevistado (entrevista estruturada) e uma permissão para um exercício de actuação sem limites 
(entrevista não-estruturada). No centro dos dois extremos fica a entrevista semi-estruturada, de 
enorme uso em investigação social, que não é dirigida por um conjunto rígido de questões 
previamente definidas, nem é totalmente espontânea e aberta (Pardal e Correia, 1995: 65).  
Optámos por este último modelo de entrevista, dado que possibilita ao investigador a 
construção de guiões com perguntas suficientemente abrangentes para que o entrevistado exprima o 
seu ponto de vista, embora esteja balizado por alguns limites que correspondem aos objectivos da 
investigação. Neste tipo de entrevista, o investigador pode ouvir atentamente o entrevistado 
transmitir a propósito de um acontecimento: a sua versão e o seu conhecimento, e o significado que 
atribui às suas condutas. Pode ainda perceber sinais relacionados com atitudes e emotividade e 
recriação de acções que permitem a percepção dos fenómenos (Pardal e Correia, 1995: 65-66).  
As entrevistas foram efectuadas numa sala da escola Alfa escolhida pelas interlocutoras, 
acordando-se com cada uma a garantia do anonimato e a manutenção da confidencialidade das 
informações prestadas. No início da realização das entrevistas foi pedida a cada Docente 
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 Os Guiões de entrevista podem ser consultados nos anexos 4.1 e 4.2. 
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 O Inquérito por questionário pode ser consultado no anexo 4.4. 
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autorização para se proceder ao registo da conversa em memória áudio. Durante as entrevistas, 
adoptámos como postura ouvir as nossas interlocutoras sem interromper os raciocínios ou as breves 
pausas importantes. No final de cada entrevista, que teve aproximadamente a duração de 7 minutos, 
agradeceu-se a colaboração prestada. 
 
2.2.2 Inquérito por questionário 
 
A elaboração do questionário pressupõe, em linhas gerais, a garantia do anonimato, a 
utilização de uma linguagem clara que não origine dúvidas e uma formulação de questões que não 
influencie os inquiridos. 
As questões efectuadas tiveram o intuito de dar resposta aos objectivos referidos no ponto 
1 deste capítulo. O inquérito por questionário tem 16 questões, sendo as primeiras oito 
consideradas como variáveis de caracterização da amostra. A nona questão está relacionada com o 
número de retenções no percurso escolar. As questões 10, 11, 12 e 15 têm a ver com o abandono 
escolar, enquanto as restantes perguntas dizem respeito ao regresso à escola.  
Entregámos os questionários à Coordenadora dos Cursos EFA que solicitou às Professoras 
Curriculares a sua administração aos formandos. Assim sendo, as Docentes que leccionam os 
cursos nas turmas EFA B3 e EFA Secundário recolheram os questionários e devolveram-nos nessa 
mesma noite ao investigador. 
 
 
2.3 As técnicas de tratamento de informação 
 
Como já salientámos, utilizámos como técnicas de recolha de dados a entrevista e o 
inquérito por questionário. Na entrevista e nas perguntas abertas do inquérito por questionário, a 
informação foi tratada através de análise de conteúdo, com recurso à decomposição do discurso em 
categorias. A categorização é uma execução metódica de dados característicos de um conjunto, por 
distinção e, nessa sequência, através de uma reunião de acordo com a relação de semelhança entre 
objectos diferentes, com condições necessárias e suficientes anteriormente fixadas (Bardin, 2007:  
11). 
No que diz respeito às questões fechadas do inquérito por questionário, utilizámos dois 
tipos de análise estatística: a descritiva e a inferencial, dado que se trata de uma análise 
quantitativa. A primeira descreve, de forma sintética, alguma propriedade específica de uma ou 
várias variáveis proporcionadas por uma amostra de dados (Hill e Hill, 2000: 192).A segunda não 
identifica os valores de uma variável, tem uma distribuição regular e não trabalha com parâmetros. 







Esta estatística examina variáveis com valores numa escala nominal ou numa escala ordinal (Hill e 
Hill, 2000: 195).Nesta sequência, utilizámos o teste do Qui- Quadrado. 
O programa informático de gestão de dados de inquéritos SPSS permitiu-nos usufruir da 
análise de elementos com recurso ao computador. 
 
 
3. O caso da Escola Alfa 
 
3.1 Fundamento da escolha 
 
 As motivações subjacentes à escolha desta escola prenderam-se com factores de diversas 
ordens. Por um lado, a escola do 3º ciclo com ensino secundário Alfa é uma escola pública, que 
aderiu à iniciativa Novas Oportunidades há 3 anos, apresentando como proposta educativa os 
cursos de Educação e Formação de Adultos B3 e de nível Secundário. Por outro lado, e na área 
geográfica envolvente, é a única escola com oferta formativa de ensino EFA B3 e Secundário, 
inserindo-se num contexto em que encontramos um bairro social posicionado em frente à escola, 
um bairro de pescadores fixado a algumas dezenas de metros, algumas casas isoladas algo 
degradadas e um acampamento de etnia cigana. Nesta sequência, parece-nos que se encontravam 
reunidas as condições para se efectuar a investigação referente à temática que nos propusemos 




3.2 Caracterização da Escola Alfa 31 
 
3.2.1 A Escola e o Meio Institucional 
 
O enquadramento legal da escola está em conformidade com o disposto nos artigos 3.º, 4.º, 
8.º e 9.º do Decreto-Lei 75/2008 de 22 de Abril, que aprovou o regime de autonomia, e de 
administração e gestão dos estabelecimentos públicos da educação pré-escolar e dos ensinos básico 
e secundário. A Escola Secundária com 3º ciclo Alfa mantém um relacionamento institucional com 
diversos serviços centrais do Ministério da Educação, dos quais se destacam a Direcção Geral de 
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  Em anexo (4.6),encontra-se o pedido de autorização ao Presidente do Conselho Executivo para realização deste trabalho. 
31
 Feita com base nas informações prestadas pelo Presidente  e Vice- Presidentes do Órgão de Gestão, na análise do Regulamento 
Interno, do Projecto Curricular da Escola Alfa e do relatório da avaliação externa efectuada pela Inspecção Geral de Educação. 
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Recursos Humanos de Educação, a Direcção Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular, o 
Gabinete de Avaliação Educacional, a Agência Nacional para a Qualificação, o Gabinete de Gestão 
Financeira, o Gabinete Coordenador do Sistema de Informação do Ministério da Educação e com 
os serviços Regionais (Direcção Regional de Educação do Centro). 
 
3.2.2 A Escola e a sua inserção na Comunidade Local 
 
A influência que uma ilustre personalidade  teve sobre a vida e cultura da sua terra, levou a 
escola, na procura da sua identidade, a adoptá-la há 16 anos como seu patrono. 
 A Escola pretende ser uma referência na comunidade onde está inserida, tratando com 
consideração especial as relações que sustenta com organismos e individualidades no âmbito da 
administração local, educação, saúde, segurança, cultura, desporto, e também ao nível empresarial 
e solidariedade social. Destacam-se a participação no Conselho Municipal de Educação, o 
desenvolvimento de projectos e/ou tarefas com o envolvimento da Associação de Pais e dos alunos, 
a cooperação na formação do pessoal docente e não docente, a fixação de programas de prestação 
de serviços à comunidade (parcerias e protocolos para formação de alunos em diversos contextos 
sendo o mais marcante os estágios técnico-profissionais) e ainda o incentivo à realização de 
programas de comunicação-formação e momentos de diálogo para temas de interesse da 
comunidade escolar.  
A Escola Alfa está integrada na rede pública e lecciona durante o dia o 3º ciclo do ensino 
básico, os Cursos de Educação e Formação (CEF,s) de Nível 2 de formação profissional que 
conferem equivalência ao 9.º ano (Serralheiro Mecânico e Assistente Administrativo) e o curso 
profissional de técnico de Gestão de Sistemas Informáticos de Nível 3 que proporciona 
equivalência ao 12.º ano em regime diurno. A oferta de escola  no ensino secundário é diversificada 
destacando-se no regime diurno as dominantes Social Humana, Científica e Tecnológica e 
Económica–Social e os cursos tecnológicos nas áreas de Desporto, Informática e Design de 
Equipamento. O curso tecnológico de Administração e os cursos de Educação e Formação de 
Adultos, inseridos na iniciativa Novas Oportunidades ( EFA- B3 e EFA de nível Secundário), são 
leccionados em regime nocturno. 
Este estabelecimento de ensino oferece actividades de complemento curricular nos 
contextos internacional (os projectos Comenius e Clube Europeu), nacional (os projectos Ciência 
Viva, os Jovens no Parlamento, o Empreendedorismo e as parcerias pedagógicas relacionadas com 
a Educação para a Saúde, e o Plano de Acção da Matemática) e local (os projectos Atelier de 
Cerâmica, Jornal Aberto, e as parcerias pedagógicas referentes à Biblioteca Escolar- RBE, ao 







Desporto Escolar, à Formação em Contexto de Trabalho e à formação de professores que se 
relaciona com a orientação da prática pedagógica supervisionada em Físico- Química).  
 
3.2.3 Espaços Físicos 
 
Esta unidade de gestão é a sucessora de uma antiga Escola Técnica e funciona há 27 anos 
em edifício definitivo composto por cinco blocos e um pavilhão gimnodesportivo.  
A Biblioteca, que é um ex-libris da escola, tem um centro de recursos integrado e é uma 
mais valia para qualquer elemento da comunidade escolar, dado que é a primeira estrutura de apoio 
ao estudo e domínio de saberes, instrumentos e metodologias.  
 
3.2.4 Actores organizacionais 
 
Frequentam o regime diurno 658 alunos (399 no ensino básico regular e 259 no ensino 
secundário regular) e o regime nocturno 54 formandos (35 dos quais pertencentes aos EFA), o 
equivale a referir que a escola tem na actualidade uma população muito próxima da sua lotação 
máxima. O relatório de avaliação externa da Inspecção Geral de Educação (IGE, 2008)32, no 
período correspondente aos anos lectivos de 2003-2004 a 2007-2008, permitiu-nos conhecer o 
desempenho escolar dos alunos da Escola Alfa. A taxa mais elevada de sucesso ocorreu no 8º ano 
(93,6%) e no 12º ano (63,5%) no ano lectivo 2004-2005, no 9º ano (89,3%), no 10º ano  (87,4%) e 
no 11º ano (90,4%) no ano lectivo 2006-2007 e no 7º ano (87,7%) no ano lectivo 2007- 2008.  A 
taxa de desperdício33 mais elevada no 3º ciclo ocorreu no ano lectivo 2005-2006 (26%)  devido ao 
facto de os exames nacionais do 9ºano terem tido uma média nacional mais baixa.  
A taxa de sucesso no 3º ciclo foi superior ao valor esperado nos anos lectivos 2003-2004, 
2004-2005, 2006-2007 e 2007-2008, sendo neste último ano a mais elevada do estudo (93,7%). Os 
resultados obtidos pelos alunos nos exames nacionais de Língua Portuguesa e Matemática nos anos 
lectivos 2005-2006 e 2006-2007 situam-se perto das médias nacionais.  
No que diz respeito ao Ensino Secundário, constata-se que a taxa de sucesso foi superior ao 
valor esperado em todos os anos lectivos do estudo, sendo mais elevada no ano lectivo 2004-2005 
(63,4%). Nos Cursos Tecnológicos do Ensino Secundário, observa-se uma melhoria contínua de 
sucesso entre 2003- 2004 (70,1%), 2004-2005 (76,4%), 2005-2006 (76%) e 2006-2007 (78,9%). Os 
                                                 
32
.Com base neste estudo da IGE adaptámos os quadro IVa.e IV.b (anexo 7). 
33
 O conceito de  Desperdício Escolar (Arroteia,2008: 296) é um indicador de eficácia interna do sistema, que se manifesta através da 
repetência, abandono escolar e sucesso/insucesso escolar. No caso do estudo da IGE, a taxa de desperdício varia em função da média 
obtida pelos alunos da Escola nos exames nacionais dos 9º e 12 º anos, o que equivale a dizer que a taxa de desperdício é baixa se os 
exames nacionais do 9º ou 12º anos tiverem uma média nacional mais alta.  
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resultados nos exames nacionais de Língua Portuguesa do 12º ano, no triénio 2004- 2007, situaram-
se abaixo da média nacional. A situação foi idêntica na Matemática, excepto no ano lectivo 2006-
2007, onde a média passou a ser superior aos dados nacionais. 
Não existe abandono escolar na faixa etária inferior ou igual aos 15 anos. Numa fase 
inicial, verificou-se aquando da análise do percurso escolar dos alunos mais velhos (com idades 
superiores a 15 anos) que tanto no ensino básico como no ensino secundário era notória a 
existência de uma tendência para a diminuição do abandono escolar. Nesse âmbito, a escola definiu 
objectivos destacando-se os de carácter pedagógico no qual se estabeleceram como metas a 
melhoria dos resultados escolares e o combate ao absentismo e abandono escolar de forma a se 
alcançarem valores de 0%. 
No que se reporta ao abandono escolar, a Escola implementou diversificadas estratégias, de 
entre as quais se realçam: a referenciação do aluno; a intervenção da Equipa do Ensino 
Diferenciado; o apoio técnico especializado prestado aos alunos no Gabinete dos Serviços de 
Psicologia e Orientação (SPO); a mediação da Equipa Pedagógica da Oferta Educativa e 
Formativa; o encaminhamento vocacional, formativo e académico; a acção concertada do Delegado 
para o Absentismo e Abandono e a leccionação em regime diurno dos Cursos de Educação e 
Formação e dos Cursos Tecnológicos. Estas estratégias atingiram com sucesso os seus propósitos, 
dado que no ano lectivo 2007-2008 nos ensino básico e secundário não houve abandono escolar. 
 Cerca de 50% dos alunos que frequentam o ensino secundário candidataram-se ao Ensino 
Superior. O apoio subsidiário do SASE beneficiou cerca de 15% dos alunos. 
A Escola Alfa aderiu em 2006 à iniciativa Novas Oportunidades, proporcionando aos 
adultos a frequência dos cursos de Educação e Formação (quadro IV.1), com o objectivo de, a nível 
local, contribuir para a meta nacional relacionada com a qualificação de 1.000.000 de activos até 
2010. 
 Tendo por base a entrevista efectuada à Coordenadora das Novas Oportunidades da Escola 
















     Quadro IV.1 
Iniciativa Novas Oportunidades na Escola Alfa- número total de alunos inscritos nos EFA34 
 
Ano lectivo 

















Nº de turmas  1 1 1 1 1 1 
Nº de alunos 
inscritos 
10 10 10 --- 10 48 




6 5 10 7 3 25 
Nº de 
desistências 
4 1 0 3   
Nº de alunos que 
tiveram sucesso 
--- 5 --- 7   
 
Ao analisarmos os dados registados no quadro IV.1 verificamos que se inscreveram nesta 
iniciativa até ao momento 78 alunos39, sendo 48 do nível secundário (61,5%) e os restantes do nível 
básico.  
Dos 10 alunos que se inscreveram no EFA B3 que terminou em 2007, frequentaram os 
primeiros meses apenas 6, o que equivale a dizer que nesta fase 40% dos formandos deixaram a 
escola sem certificação. Posteriormente ocorreu mais uma desistência, sendo possível apurar que 
saíram antecipadamente do sistema 50% dos alunos. O aproveitamento escolar demonstra que os 5 
formandos que frequentaram o curso até ao fim conseguiram obter aproveitamento (quadro IV.12 e 
gráfico IV.11 do anexo 4.8). 
 O EFA B3 que terminou em Dezembro de 2008 teve 30% de desistências (menos 20% que 
no EFA B3 leccionado em 2006-2007), tendo os 7 “resistentes” concluído o curso com 
aproveitamento (gráfico IV.12 do anexo 4.8). 
A análise dos resultados no EFA Secundário só poderá ser feita em 2010. Consideramos 
importante destacar o facto de os desistentes estarem abrangidos pelo rendimento social de inserção 
                                                 
34
 Os dados obtidos reportam-se a Abril de 2009. 
35
 Este curso foi leccionado em conformidade com o disposto no anexo nº 3  do Despacho Conjunto 650/2001, de 20 de Julho.  
36
 Este curso foi leccionado em conformidade com o disposto no anexo nº 1  da Portaria 817/2007, de 27 de Julho. 
37
 EFA B3 de dupla certificação na área de Administração leccionado em conformidade com o disposto nos anexos números 1 e 2  da  
    Portaria 230/2008, de 7 de Março.  
38
 Este curso é leccionado em conformidade com o disposto no anexo nº 4 da Portaria 230/2008, de 7 de Março. A turma tem 25 alunos.  
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e de terem ignorado os diversificados apelos e sensibilizações efectuados pela escola para alterarem 
a sua tomada de posição de saída da mesma. 
O corpo docente é constituído por 110 professores. A média de idades ronda os quarenta e 
dois anos. Destes, 75% são profissionalizados e 60% do total têm experiência profissional igual ou 
superior a três anos de actividade. O grupo apresenta-se bastante estável, já que cerca de 60% dos 
professores estão aqui colocados há três ou mais anos. A maioria (73,64%), aliás muito expressiva, 
são Professoras. 
  Fazem parte do Pessoal Não Docente vinte e oito Auxiliares de Acção Educativa (sendo a 
maioria do género feminino), sete Funcionárias dos Serviços de Administração Escolar e duas 
técnicas do serviço de acção social escolar. A média de idades ronda os quarenta anos. 
Esta unidade de Gestão dispõe de Psicóloga nos serviços de apoio. 
A caracterização sócio-profissional dos agregados familiares, determinada essencialmente 
pelas profissões dos pais e mães, traduz a situação social da localidade onde se insere o 
estabelecimento de ensino. As mães são, na grande maioria, domésticas. Os pais são trabalhadores 
de produção, empregados do comércio ou serviços, e, uma minoria, quadros técnicos ou 
empresários.  
A Associação de Pais e Encarregados de Educação é a forma organizada de os mesmos 
participarem no sistema educativo, elaborando um plano de actividades que contém acções 
dirigidas a Pais e Encarregados de Educação. A Associação disponibiliza um espaço de tempo 
semanal para auscultar as preocupações dos pais. Sendo um verdadeiro parceiro educativo,40 
interage como tal junto do Órgão de Gestão, sendo extremamente cooperante e solicitando nas suas 
reuniões mensais a presença do Presidente do Conselho Executivo, afim de lhe dar a conhecer as 
suas preocupações e as propostas educativas. 
 
 
3.2.5 A Organização da Escola 
  
A Escola tem um Conselho Executivo (constituído por um Presidente e dois Vice- 
Presidentes) que foi eleito para o triénio 2006-2009, face ao Decreto-Lei 115-A/98 de 4 de Maio, 
com as alterações introduzidas pela Lei nº 24/99 de 22 de Abril. Com a publicação do Decreto-Lei 
75/2008, de 22 de Abril, ficou revogado o Decreto-Lei 115-A/98, de 4 de Maio, estando a decorrer 
uma fase transitória de implementação dos Órgãos de Gestão, que foi constituída por uma 
reformulação do Conselho Pedagógico, a cessação do exercício por parte da Assembleia de Escola 
                                                 
40
 Opinião expressa pelo Presidente Órgão de Gestão. 







e a entrada em funções do Conselho Geral Transitório. Este Órgão, entre outras competências, tem 
de eleger o director, nos termos da alínea c) do ponto 1 do artigo 61º do Decreto-Lei 75/2008 de 22 
de Abril. 
São órgãos de direcção, administração e gestão da Escola Alfa, o conselho geral transitório, 
o conselho pedagógico e o conselho administrativo. O primeiro é constituído por representantes do 
pessoal docente (sete), do pessoal não docente (dois), dos pais e encarregados de educação 
(quatro), dos alunos (um do ensino secundário e outro da educação de adultos), do município (três) 
e representantes da comunidade local (três). A composição do conselho pedagógico, em 
conformidade com o disposto nos artigos 32º e 34º do Decreto-Lei nº 75/2008 , de 22 de Abril, foi 
estabelecida pela Escola Alfa, tendo quatro coordenadores de departamento (de Línguas, de 
Matemática e Ciências Experimentais, de Ciências Sociais e de Humanas e de Expressões), dois 
coordenadores de Directores de turma (básico e secundário), dois assessores técnico-pedagógicos, 
um coordenador da biblioteca, dois coordenadores de orientação educativa, três representantes dos 
pais e encarregados de educação, um dos alunos, um do pessoal não docente e o Presidente do 
Órgão de Gestão41 . Fazem parte do Conselho Administrativo42, o Presidente do Conselho 




3.2.6 A Organização Pedagógica da Escola 
 
  Os documentos orientadores da actividade da Escola são o projecto educativo (centrado 
na qualidade do trabalho e da aprendizagem na Escola e a formação para a cidadania e 
participação, promovendo a educação para a saúde, a comunicação e educação ambiental), o 
regulamento interno, o projecto curricular de escola, os planos anual e plurianual de actividades e o 
orçamento. Os mesmos, o relatório anual de actividades, a conta de gerência e o relatório de auto-
avaliação constituem instrumentos do exercício da autonomia (pontos 1 e 2  do artigo 9º do 
Decreto-lei 75/2008, de 22 de Abril). 
O conselho pedagógico é o órgão de coordenação e supervisão pedagógica e orientação 
educativa da Escola Alfa, em particular nos domínios pedagógico-didáctico, da formação inicial e 
                                                 
41
  É por inerência, o Presidente do Conselho Pedagógico, nesta fase de transição sendo estas funções exercidas a partir de 31 de Maio 
de 2009 pelo Director (ponto 3 do artigo 32º do Decreto-Lei nº 75/2008 , de 22 de Abril). 
42
  Após a tomada de posse do Director este conselho será constituído pelo mesmo, um subdirector ou um dos adjuntos designado pelo 
Director e pelo Chefe de Administração escolar (artigo 37º do Decreto-Lei nº 75/2008 , de 22 de Abril). 
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contínua dos professores, e educadores e pessoal não docente e da orientação e acompanhamento 
dos discentes (artigo 31º do Decreto-lei 75/2008, de 22 de Abril). 
As estruturas de orientação educativa que têm várias funções, das quais se destacam a 
supervisão e acompanhamento das actividades escolares, a realização da avaliação de desempenho 
dos professores educadores a fomentação do trabalho colaborativo, cooperam com o órgão de 
Gestão (futuramente com o Director) e com o Conselho Pedagógico. Destacam-se os 4 
Coordenadores dos Departamentos Curriculares: Línguas, Matemática e Ciências Experimentais, 
Ciências Sociais e Humanas e Expressões e a coordenação pedagógica de cada ano, ciclo ou curso 
(ponto 1 e 2 do artigo 42º do Decreto-lei 75/2008, de 22 de Abril). 
A organização, o acompanhamento e a avaliação das actividades a desenvolver com os 
alunos e a articulação entre a escola e as famílias, são asseguradas pelos professores, dois 
representantes dos pais e encarregados de educação e um aluno, que constituem os conselhos de 
turma no 3º ciclo e ensino secundário (ponto 1 do artigo 44º do Decreto-lei 75/2008, de 22 de 
Abril). 
 
3.3. Caracterização da população estudada 
 
Neste trabalho, optámos por examinar uma população constituída pelos 35 formandos que 
frequentam os cursos de Educação e Formação de Adultos na Escola Secundária com terceiro ciclo 
Alfa, no presente ano lectivo  
A nossa consciência alertou-nos para a limitação da população inquirida com que 
trabalhámos. Apesar da mesma ser reduzida, e como tal ter limitações, decidimos fazer uma análise 
estatística aos dados obtidos constituindo este trabalho um estudo exploratório, passível de 
aprofundamento posterior. Temos consciência que o estudo realizado nos deu, apenas, tendências.  
A caracterização da população foi efectuada com base nos resultados do inquérito por 
questionário dirigido aos formandos dos EFA B3 e Secundário do presente ano lectivo da Escola 
Alfa (anexo 4.4). A distribuição das frequências foi registada nos quadros IV3 a IV12 (anexo 4.5). 
A idade das docentes entrevistadas situa-se entre os 42 e os 52 anos. São todas Licenciadas. 
Pertencem ao quadro da Escola e o tempo de serviço está compreendido entre os 17 e os 29 anos. 
As Professoras B e C têm mais experiência com adultos, porque já leccionaram outros cursos 
anteriores aos EFA: unidades capitalizáveis e módulos. 
 As idades dos 35 formandos envolvidos no estudo variam entre os 18 e os 56 anos. A 
média das idades é 29,1, a mediana 25, a moda 20 e o desvio padrão 1,095. Tendo em atenção o 







número de dados, procedemos à sua organização por intervalos43 (anexo 4.5-quadro IV.3). A 
maioria dos alunos (51,4%) tem idades compreendidas entre os 18 e os 25 anos, (Gráfico 4.1,ver 
também anexo 4.5, quadro IV.3). 
       










Na nossa óptica, era pertinente saber se existiam alunos que tinham abandonado a escola 
antes da idade limite definida pela legislação em vigor. Verificou-se que a maioria dos formandos 
(77,1 %) saiu da escola quando tinha uma idade compreendida entre os 16 e os 20 anos, de acordo 
com o Gráfico 4.2 (ver também anexo 4.5, quadro IV.4).Salienta-se o facto de 11,4% dos discentes 
terem deixado de frequentar a escola quando tinham uma idade compreendida entre os 11 e os 15 
anos, o que nos revela uma situação de abandono escolar, com causas específicas a apurar no 
capítulo V. 
 











                                                 
43
 O limite superior do intervalo é considerado como não pertencente ao mesmo, mas ao seguinte, o que equivale a dizer que os 
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A população estudada é maioritariamente constituída por raparigas (60%), conforme o 
Gráfico 4.3 (ver também anexo 4.5, quadro IV.5) Com efeito, dos 35 formandos envolvidos neste 
estudo, 21 pertencem ao género feminino e os restantes 14 ao género masculino  
 












A escola Alfa associou-se à iniciativa Novas Oportunidades em 2006, proporcionando a 
oferta dos EFA B3. Verifica-se, na actualidade, que foi dada aos alunos a faculdade de dar 
prosseguimento aos seus estudos através da frequência do curso EFA Secundário44. Assim, 
considera-se óbvio o facto de a maioria dos formandos (71 %) estar a frequentar o EFA Secundário 
(Gráfico 4.4; ver também no anexo 4.5, quadro IV6). 
 









 Julgámos relevante para a problemática em análise conhecermos as habilitações 
académicas dos formandos no momento em que saíram da escola. Este facto poderá ajudar a 
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compreender a necessidade do regresso à escola. Verificámos que a maioria dos formandos (65,7 
%) abandonou a escola quando concluiu o 3º ciclo, de acordo com o Gráfico 4.5 (ver também 
anexo 4.5, quadro IV.7). 
 
Gráfico 4.5 -  Habilitações académicas dos formandos no momento em que abandonaram  











As habilitações académicas dos pais e o seu nível de instrução familiar, em particular, 
permitem compreender os comportamentos escolares. Vamos começar por analisar as habilitações 
do pai. Verificámos que a maioria dos pais dos formandos (71,4 %) tem como habilitação 
académica a 4ª classe ou menos, de acordo com o Gráfico 4.6 (ver também anexo 4.5, quadro 
IV.8). 
 
























4ª classe ou menos
6º ano
9ºano
12º ano ou antigo curso compl.
Não respondeu
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formandos (54,28%) tem como habilitação académica a 4ª classe , de acordo com o Gráfico 4.7 
(ver também anexo 4.5, quadro IV.9). 
 












Na opinião de Pinto (1995: 16) a existência de alguém na família que tenha níveis de 
instrução mais elevados pode ajudar a compreender os comportamentos escolares. Neste sentido, 
considerámos relevante conhecer o nível de instrução familiar dos formandos que constituem a 
nossa população. Para o efeito, apurámos que o valor mais significativo do nível de instrução 
familiar (45%) é a 4ª classe ou menos, de acordo com o Gráfico 4.8 (ver também anexo 4.5, quadro 
IV.10). 
 










As habilitações e as profissões dos pais podem ajudar a compreender a dificuldade que 
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operário é a profissão mais expressiva dos pais dos formandos (46%), de acordo com o Gráfico 4.9 
(ver também anexo 4.5, quadro IV.11). 
 














O exercício de funções como doméstica é a profissão mais expressiva das mães dos 
formandos (45,7 %), de acordo com o Gráfico 4.10 (ver também anexo 4.5, quadro IV.12). 
 
 





































CAPÍTULO 5 - Análise e Discussão de Resultados 
1. Entrevista semi-estruturada 
1.1 Motivos dos alunos para abandonar a escola45 
 
 Definiram-se duas categorias de resposta para esta questão: Desinteresse e dificuldades 
económicas, (quadro V.1 do anexo 5.1). 
A globalidade das opiniões apontam para o desinteresse como um um dos motivos que os 
alunos terão tido para abandonar a escola. As Professoras B e C referem que as dificuldades 
económicas são outro motivo que gera o abandono escolar dos discentes. As Professoras A e B 
consideram que a decisão de abandono é apenas tomada pelos “desertores”.  
 
1.2 Motivos dos formandos para regressar à escola no âmbito da iniciativa Novas  
     Oportunidades46 
 
Definiram-se três categorias de resposta para esta questão: Obter uma certificação escolar 
equivalente ao 9º ano ou 12º ano para acesso ao mercado de trabalho, a Valorização profissional e 
finalmente a Valorização pessoal, (quadro V.2 do anexo 5.1). A análise das respostas permite-nos 
verificar que a totalidade das entrevistadas afirma que um dos motivos do regresso à escola no 
âmbito das Novas Oportunidades está relacionado com a obtenção de mais habilitações que 
permitam aos formandos o acesso ao mercado de trabalho. As Professoras A e C pensam que a 
valorização pessoal é outro motivo justificativo do regresso à escola. Todas as Docentes referem 
que a necessidade de os formandos se valorizarem pessoalmente leva-os a tomar a decisão de voltar 
à escola. 
 
1.3 Caracterização da atitude dos formandos dentro da Escola47 
 
Definiu-se uma categoria de resposta para esta questão: postura exemplar (quadro V.3 do 
anexo 5.1. A análise das respostas permite-nos constar que a totalidade das entrevistadas afirma 
que a atitude dos formandos é boa. Existe cooperação, vontade em aprender, educação, 
contrariamente à primeira oportunidade perdida (primeira passagem pela escola) em que a atitude 
era caracterizada pela existência de desinteresse e de incumprimento das regras. 
                                                 
45
 Questão 2 dos guiões de entrevista. 
46
 Questão 4 do guião de entrevista dirigido ao Professor e questão 8 do guião de entrevista dirigido à Coordenadora das Novas 
Oportunidades. 
47
 Questão 5 do guião de entrevista dirigido ao Professor e questão 9 do guião de entrevista dirigido à Coordenadora das Novas 
Oportunidades. 







1.4 Efeitos que o Curso de Educação e Formação de Adultos poderá ter no futuro dos 
formandos que o frequentam  48 
 
Definiram-se duas categorias de resposta para esta questão: Valorização pessoal e 
Valorização profissional, e finalmente preparação insuficiente (quadro V.4 do anexo 5.1). As 
Professoras B e C referem que a valorização pessoal e profissional serão efeitos dos cursos de 
Educação e Formação. Contrariamente, uma das Docentes (A) opina que a formação e as 
habilitações são insuficientes para o acesso ao mercado de trabalho e à Universidade. 
 
 
1.5. Motivos dos formandos para desistir da frequência da escola no âmbito da iniciativa 
Novas Oportunidades 49 
 
 A maioria muito significativa de formandos que desistiu dos Cursos EFA B3 (quadro IV.1) 
são de etnia cigana e estão abrangidos pelo Rendimento Social de Inserção. Inscreveram-se, mas 
não compareceram apesar das múltiplas diligências efectuadas pela Escola, revelando dificuldades 
de integração social (quadro V.5 do anexo 5.1). 
 
2. Análise dos dados obtidos no inquérito por questionário 
 
Optámos por apresentar, neste ponto, somente os cruzamentos estatisticamente relevantes. 
Além disso, só se incluem os quadros com importância para a explicitação da problemática, dado o 
limite de páginas que não se compadece com todo o material produzido. Assim, apresentamos um 
único cruzamento com recurso à utilização do método do qui-quadrado, tendo em atenção o facto 
de os cruzamentos efectuados não apresentaram significância ou, mesmo com ela, não nos 
permitiram uma clara diferenciação dos inquiridos, acrescida da circunstância de o qui-quadrado 
não ser válido “quando 20% (ou mais) das células têm frequências esperadas inferiores a 5” (Hill e 
Hill, 2000: 222). 
 
2.1 Número de retenções durante o percurso escolar 
 
Esta questão permitiu-nos saber que a maioria dos formandos (68,6%) teve duas ou mais 
retenções durante o seu percurso escolar (Gráfico 5.1).  
                                                 
48
 Questão 6 do guião de entrevista dirigido ao Professor e questão 10 do guião de entrevista dirigido à Coordenadora das Novas 
Oportunidades 
49
 Questão 11 do guião de entrevista dirigido à Coordenadora das Novas Oportunidades 
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Dos resultados obtidos destacamos os expressos no quadro V.6 (anexo 5.2), onde se 
verifica que a moda 3 significa que os respondentes ficaram retidos duas ou mais vezes. O mínimo 
é 1 e significa ausência de retenções. 
Parece-nos importante analisar se o número de retenções dos formandos durante o percurso 
escolar varia em função da idade no momento do abandono, do género, das habilitações 
académicas do aluno, das habilitações académicas do pai, das habilitações académicas da mãe e da 
profissão dos pais. Os cruzamentos efectuados não apresentaram significância ou, mesmo com ela, 
não nos permitiram uma clara diferenciação dos inquiridos. 
 
 
2.2 Abandono escolar 
 
2.2.1 Razões do abandono escolar  
 
 Pretendemos conhecer as razões do abandono escolar, e para o efeito construímos o Quadro 
V.7.  
  
Quadro V.7- As 8 razões do abandono escolar por ordem de importância (%) 
 
 RAZÕES DO ABANDONO ESCOLAR Sim Não Não Responde 
1ª Tinha insucesso escolar 80,0 20,0 0 
2ª Estava farto de estudar 77,1 22,9 0 
3ª A Escola não correspondia aos meus interesses 65,7 34,3 0 
4ª Os testes e as matérias eram muito difíceis  48,6 51,4 0 
5ª  A minha família não tinha condições para eu continuar a estudar 17,1 82,9 0 
6ª Os meus pais não me incentivaram a continuar 11,4 88,6 0 
7ª Os Professores não eram justos comigo 8,6 91,4 0 
8ª Outra 5,7 0,0 94,3 















O insucesso escolar é considerado pela maioria dos formados (80% - 28 alunos) como a 
principal razão de abandono escolar, às quais se seguem “estava farto de estudar” (77,1% - 27 
alunos) e “a escola não correspondia aos meus interesses” (65,7% - 23 alunos). Analisando o 
quadro V.8 (anexo 5.3) constata-se que as razões mencionadas estão relacionadas com motivos 
imputados ao próprio. Os motivos menos relevantes de abandono escolar, na opinião dos 
respondentes, foram considerados os  motivos imputados a outros. 
Parece-nos importante analisar se a opinião dos formandos sobre as razões de abandono 
escolar varia em função da idade no momento do abandono, do género, das habilitações 
académicas do aluno, das habilitações académicas do pai, das habilitações académicas da mãe e da 
profissão dos pais.  
Assim, passamos a apresentar o resultado do cruzamento estatisticamente significativo com 
a variável “Habilitação académica no momento do abandono”, dado que os cruzamentos efectuados 
não apresentaram significância ou, mesmo com ela, não nos permitiram uma clara diferenciação 
dos inquiridos. 
 
Quadro V.9 Testes e matérias difíceis como razão para o abandono em função da habilitação  








                      
 χ
2 Pearson= 5,931;  gl=1;  p=0,02 
 
Os alunos que tinham como habilitação académica o 3º ciclo no momento em que 
abandonaram a escola afirmam de forma maioritária (62,5% - 15 formandos) que a razão da sua 
atitude tem a ver com o facto de os testes e as matérias serem muito difíceis (questão 10F), quadro 
V.9. Estes discentes são provavelmente mais velhos e terão acumulado sucessivos fracassos, por 
isso as suas ideias fazem sentido, dado que o aumento do grau de dificuldade ocorre quando se 
avança no trajecto escolar. De forma oposta, os discentes que possuíam o 1º ciclo e o 2º ciclo 
consideram por maioria que a sua saída da escola não tem a ver com o facto de os testes e as 
matérias serem difíceis.  
                                                 
50
 Considerámos 2 escalões nas habilitações académicas no momento de abandono: 1º constituídos pelos 1º e 2º ciclos e 2º escalão 
formado pelo 3º ciclo. 
 OS TESTES E AS MATÉRIAS ERAM MUITO DIFÍCEIS 
HABILITAÇÃO ACADÉMICA NO  
MOMENTO DO ABANDONO 50 Sim Não 
1º e 2º ciclos 18,2 81,8 
3º ciclo 62,5 37,5 
Total 48,6 51,4 
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2.2.2 Influência na decisão de abandono escolar  
 
Pretendemos conhecer o tipo de influência na decisão de abandono escolar, para o efeito 
construímos o Gráfico 5.2  
 











A maioria muito significativa dos respondentes afirma que foi a sua opinião que prevaleceu 
no momento da tomada de decisão de abandono escolar. 
Parece-nos importante analisar se a opinião dos formandos sobre a influência na decisão de 
abandono escolar varia em função da idade no momento do abandono, do género, das habilitações 
académicas do aluno, das habilitações académicas do pai, das habilitações académicas da mãe e da 
profissão dos pais. Contudo, os cruzamentos efectuados não apresentaram significância ou, mesmo 
com ela, não nos permitiram uma clara diferenciação dos inquiridos. 
 
 
2.2.3 Caracterização das atitudes dos formandos dentro da escola 
 
Tivemos o propósito de compreender como os alunos caracterizam as suas atitudes dentro 
da escola antes do seu abandono escolar (questão 12 do inquérito por questionário). De acordo com 
o quadro V.10, os respondentes expressam maioritariamente a sua concordância com o facto de 
terem boa relação com os Professores na escola, dentro e fora da sala de aula (88,6% - 31 
formandos e 62,9% - 22 formandos), de terem boa relação com os outros colegas, mas fora da sala 












trabalhos de grupo (77,1% - 27 formandos) e de terem participado nas actividades recreativas e 
culturais da escola (62,9% - 22 formandos),  
 
Quadro V.10– Caracterização das atitudes dentro da escola antes do abandono escolar por ordem de 
Importância (%) 
 
 Discordo Concordo Sem opinião 
Tinha boa relação com os Professores na sala de aula 2 5,7 31 88,6 2 5,7 
Colaborava com os outros colegas na realização dos trabalhos de grupo 7 20,0 27 77,1 1 2,9 
Participava nas actividades recreativas e culturais da Escola 10 28,6 22 62,9 3 8,5 
Tinha boa relação com os Professores na Escola , mas fora da sala de aula 6 17,1 22 62,9 7 20,0 
Tinha boa relação com os outros colegas na Escola , mas fora da sala de aula 9 25,7 21 60,0 5 14,3 
Total da amostra: 35 
 
Pareceu-nos importante analisar se a opinião dos formandos sobre a caracterização das 
atitudes dentro da escola antes do abandono escolar varia em função da idade no momento do 
abandono, do género, das habilitações académicas do aluno, das habilitações académicas do pai, 
das habilitações académicas da mãe e da profissão dos pais. Contudo, os cruzamentos efectuados 




2.2.4 Opinião dos alunos sobre a Escola quando abandonaram os estudos 
 
A questão relacionada com a opinião dos alunos sobre a escola (questão 15 do inquérito 
por questionário) quando abandonaram os estudos, é uma pergunta aberta, e como tal conduziu-nos 
à obtenção de informação variada. Para efectuarmos o seu tratamento procedemos à  construção do 
quadro V.11 (anexo 5.3). Com base nas respostas obtidas definimos quatro categorias: 1-Bom 
Clima de Escola, 2- Insucesso escolar, 3- Dificuldades económicas e 4- A escola não correspondia 
aos seus interesses + outras.  
Os formandos que responderam a esta questão afirmaram, de forma mais expressiva, que 
existia um bom clima de escola quando a abandonaram. Contudo, realça-se a opinião significativa 
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Entendemos oportuno para a nosso estudo verificar se a opinião dos formandos sobre a 
Escola quando abandonaram os estudos varia em função da idade no momento do abandono, do 
género, das habilitações académicas do aluno,  das habilitações académicas do pai, das habilitações 
académicas da mãe e da profissão dos pais. Após efectuados os cruzamentos constatou-se a 
inexistência de significância. 
 
2.3 Regresso à escola 
 
Tivemos o objectivo de conhecer a opinião dos inquiridos deste estudo sobre as razões que 
os levaram a regressar à escola. O quadro V.12 mostra-nos como se distribuem as respostas por 
ordem de importância. 
 
Quadro V. 12- As 5 razões do regresso à escola por ordem de importância (%) 
 
 RAZÕES DO REGRESSO À ESCOLA POR ORDEM 
DE IMPORTÂNCIA 
Discordo Concordo Sem opinião 
1ª Tenho o objectivo de obter uma certificação equivalente 
ao 12º ano 
2,86 88,57 8,57 
2ª Com mais qualificação obterei um melhor emprego 2,86 82,86 14,28 
3ª Com mais qualificação obterei um melhor ordenado 14,28 62,86 22,86 
4ª Tenho o objectivo de obter uma certificação equivalente 
ao 9º ano 
48,57 28,57 22,86 
5ª Outra: Procura de Satisfação Pessoal e Conhecimento  0,0 11,4 88,6 
 
      Total da amostra: 35 
 
Os respondentes expressaram maioritariamente a sua concordância com o facto de terem o 




Bom clima de escola
A Escola não correspondia aos 











qualificação poderem obter um melhor emprego (82,86% - 29 formandos) e ainda um melhor 
ordenado (62,86% - 22 formandos). 
A “Procura de Satisfação Pessoal e Conhecimento” resulta da opinião expressa por quatro 
formandos à solicitação de indicação de outro motivo não referido na questão 13 do inquérito por 
questionário (quadro V.13, anexo 5.4). 
Pareceu-nos importante analisar se a opinião dos formandos sobre a caracterização das 
atitudes dentro da escola antes do abandono escolar varia em função da idade no momento do 
abandono, do género, das habilitações académicas do aluno, das habilitações académicas do pai, 
das habilitações académicas da mãe e da profissão dos pais. Contudo, os cruzamentos efectuados 




2.3.1 Influência na decisão de regressar à escola 
 
Queríamos ainda conhecer a opinião dos inquiridos sobre a influência na decisão de 
regressar à escola, por isso elaborámos a questão 14 do inquérito por questionário (O que é que 
influenciou mais a sua decisão de regressar à escola?). A maioria dos formandos (88,5% - 31) 
afirma que foi a sua opinião que influenciou mais a sua decisão de regressar à escola (Gráfico 5.4). 
 
 
Gráfico 5.4 – Influência na decisão de regressar à escola segundo a opinião dos inquiridos por ordem  











Pareceu-nos importante analisar se a opinião dos formandos sobre a caracterização das 
atitudes dentro da escola antes do abandono escolar varia em função da idade no momento do 
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das habilitações académicas da mãe e da profissão dos pais. Contudo, os cruzamentos efectuados 




2.3.2 Opinião dos alunos sobre a Escola na actualidade 
 
 A questão sobre a opinião dos formandos acerca da escola neste momento (questão 16 do 
inquérito por questionário), é uma pergunta aberta, e como tal conduziu-nos à obtenção de 
informação variada. Para efectuarmos o seu tratamento, procedemos à construção de duas 
categorias: 1- Bom Clima de Escola e 2- A Educação como mais valia para o futuro (quadro V.14, 
anexo 5.4). Apresentamos em seguida o Gráfico 5.5 com a distribuição das frequências relativas. 
 
 











Os formandos  que responderam a esta questão afirmaram de forma expressiva (37,1% - 13 
alunos), que neste momento existe um bom clima de escola. Contudo, realça-se a opinião 
significativa (28,6%- 10) dos inquiridos que declaram que a Educação é uma mais valia para o seu 
futuro. 
Pareceu-nos importante analisar se a opinião dos formandos sobre a caracterização das 
atitudes dentro da escola antes do abandono escolar varia em função da idade no momento do 
abandono, do género, das habilitações académicas do aluno, das habilitações académicas do pai, 
das habilitações académicas da mãe e da profissão dos pais. Contudo, os cruzamentos efectuados 
não apresentaram significância ou, mesmo com ela, não nos permitiram uma clara diferenciação 




















3. Síntese   
 
 A entrevista semi-estruturada efectuada a três Professoras da Escola Alfa, sendo uma delas 
a Coordenadora, permitiu-nos conhecer a sua opinião sobre os motivos que levaram os alunos a 
abandonar a escola (Desinteresse e dificuldades económicas) e as razões que proporcionaram o seu 
regresso como formandos (Obter uma certificação equivalente ao 9º ano ou 12º ano para acesso ao 
mercado de trabalho, Valorização profissional e Valorização pessoal).  
Estes formandos que pretendem aproveitar esta 2ª oportunidade assumem, na opinião das 
Docentes,  uma atitude de responsabilização dentro da escola, sendo visível uma vontade expressa 
em aprender, em plena contradição com a postura tida na primeira presença na escola, distinguida 
pela ausência de interesse e pelo incumprimento de regras. Apesar de tudo, os efeitos dos Cursos de 
Educação e Formação no futuro dos formandos não são perspectivados de forma unânime. Duas 
das três Docentes pensam que os cursos referidos vão conferir àqueles que os frequentam uma 
valorização pessoal e profissional, enquanto que a terceira Professora considera que a formação e 
as habilitações são insuficientes para o acesso ao mercado de trabalho e à Universidade.  
 Por sua vez, o inquérito por questionário permitiu-nos perceber as opiniões dos actuais 
formandos sobre a primeira passagem pela escola e, na actualidade, os objectivos do regresso.  
No que se refere ao abandono escolar, evidenciámos como sua principal causa “Tinha 
insucesso escolar”, o que, juntamente com “Estava farto de estudar” e “A Escola não correspondia 
aos meus interesses”, constituem causas imputáveis ao próprio. Os motivos imediatos “Os testes e 
as matérias eram muito difíceis”, “A minha família não tinha condições para eu continuar a 
estudar”, “Os meus pais não me incentivaram a continuar” e “Os Professores não eram justos 
comigo”, foram por nós considerados como culpa atribuída a outros.  
  As atitudes relacionadas com o abandono escolar na opinião da maioria dos alunos do 3º 
ciclos, estão relacionadas com a circunstância de os testes e as matérias serem muito difíceis. Estas 
opiniões têm razão de ser, dado que à medida que se avança no percurso escolar aumenta o grau de 
dificuldade.  
Por outro lado, no nosso entendimento,o resultado deste último parágrafo vem corroborar a 
ideia de que os agregados familiares possivelmente possuem fraca aspiração escolar, (pai e mãe só 
frequentaram a escola primária e nalguns casos não completaram o 1º ciclo), o que equivale a 
referir que os filhos vivem num meio intelectualmente desfavorecido, com pouco incentivo 
parental. Acresce ainda o facto dos progenitores exercerem a profissão de operários e serem 
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domésticas 51 e residirem em bairros sociais caracterizados por uma visível degradação. Assim, e 
de forma concordante com Boudon (cf. Alves-Pinto, 1995: 66-67), nos agregados socialmente 
desfavorecidos avaliam-se os benefícios, as possibilidades de se correr “perigos” e as despesas, 
previamente ao acto da decisão de saída da escola. Um sujeito que faz parte de uma classe popular 
inferior poderá não dar atenção suficiente aos ganhos de um investimento na escola a partir do 
momento em que não se perspectivem proveitos sobre os gastos. 
 Na análise da influência na decisão de abandono escolar verificámos que, sendo a 
amostra do nosso estudo constituída por 35 formandos, 34 deles (97,1%) afirmaram que foi a sua 
opinião que prevaleceu na tomada de decisão de abandono escolar, o que equivale a dizer que 
existiu uma “auto-influência” no momento da saída da escola. 
 No que se refere à caracterização das atitudes dos alunos antes do abandono escolar, os 
inquiridos manifestaram, de forma maioritária, que tinham boa relação com os Professores na 
escola dentro e fora da sala de aula, boa relação com os outros colegas,e que, fora da sala de aula, 
colaboravam com os outros colegas na realização dos trabalhos de grupo e participavam nas 
actividades recreativas e culturais da escola. 
A questão relacionada com a opinião dos alunos sobre a escola quando abandonaram os 
estudos deu-nos a possibilidade de saber que os mesmos evidenciaram, de modo significativo, a 
existência de um “bom clima de escola “, seguindo-se a falta de adequação da escola aos seus 
interesses. Esta contradição de opiniões, e de acordo com o nosso entendimento, relaciona-se com 
o profundo distanciamento e alheamento relativamente à escola revelado pelos alunos que não se 
revêem na mesma nem compreendem o seu papel. 
 No que se refere ao regresso à escola, julgámos relevante posicionar as causas por ordem 
de importância: “Tenho o objectivo de obter uma certificação equivalente ao 12º ano”, ” Com mais 
qualificação obterei um melhor emprego”, “ Com mais qualificação obterei um melhor ordenado”, 
“Tenho o objectivo de obter uma certificação equivalente ao 9º ano” e “ Outra: Procura de 
Satisfação Pessoal e Conhecimento”. 
A maioria dos formandos expressou a sua concordância com o objectivo de ser possível 
obter uma certificação equivalente ao 12.º ano e de com mais qualificação poderem conseguir  um 
melhor emprego, assim como um melhor ordenado. Não deixa de ser interessante analisar e discutir 
uma causa de regresso à escola que categorizámos como “Outra: Procura de Satisfação Pessoal e 
Conhecimento”. Os EFA apostam num percurso formativo diferente do currículo regular do ensino 
básico. As competências adquiridas pelos formandos ao longo da vida são valorizadas 
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 No caso da  amostra do nosso estudo, estas actividades representam, no caso do pai (46%) e no caso da mãe, 45,7%. 







independentemente do contexto–não formal onde foram adquiridas (no seio da família, no trabalho, 
no clube de futebol, na associação de pais, etc) (Marques e Cunha, 2007: 85-97). O formando 
procura “Satisfação Pessoal e Conhecimento” dado que o trabalho a desenvolver no curso EFA será 
efectuado tendo em conta as suas intenções, o percurso profissional, e as suas aspirações. Estes 
factos elevam a auto-estima, cativando e envolvendo estes indivíduos no seu processo de 
aprendizagem o que ajuda a aumentar as suas próprias capacidades intelectuais52. 
Uma maioria muito significativa dos formandos tomou a decisão pessoal de voltar à Escola 
sem a influência da família ou amigos, o que equivale a dizer que existiu uma “auto-influência” no 
momento do regresso à escola. 
A questão relacionada com a opinião dos alunos sobre a escola na actualidade, 
evidenciou-nos, de modo significativo, a existência de um “Bom clima de escola “, seguindo-se “A 
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Ao iniciarmos esta parte final do nosso trabalho lembramos que delimitámos o nosso 
objecto de estudo em torno dos Factores que influenciaram o abandono escolar e regresso à 
escola. Colocaram-se-nos na etapa inicial do trabalho várias dúvidas relativamente ao abandono e 
ao regresso à escola, das quais salientamos: o conhecimento do perfil dos alunos, as causas da saída 
da escola, os efeitos da socialização familiar e da socialização escolar, os motivos e o tipo de 
influência na tomada de decisão de regresso à escola. 
Com o intuito de obtermos respostas para as nossas incertezas, efectuámos um 
enquadramento teórico relacionado com o abandono escolar, a educação de adultos, a socialização 
e a tomada de decisão, complementado por um estudo de caso, de tipo exploratório, aplicado na 
escola secundária com terceiro ciclo Alfa.  
Nesta sequência vamos recordar os resultados principais do estudo, de acordo com as 
temáticas nucleares do nosso trabalho (o abandono escolar e o regresso à escola), e efectuar uma 
problematização contextualizada. 
 
1. Principais resultados do estudo 
1.1 Abandono Escolar 
 
No início desta análise, será relevante sabermos se os alunos saíram da escola antes da 
idade definida pela lei e, em caso afirmativo, o seu tipo de certificação e qualificação escolar. 
Através do estudo efectuado, tomamos conhecimento que a maioria dos alunos saiu da escola 
quando tinha uma idade compreendida entre os 16 e os 20 anos e a maior parte deixou a mesma 
quando concluiu o 3º ciclo do ensino básico.  
Este conjunto de dados que acabámos de recordar leva-nos a admitir que estamos perante 
uma situação de desistência prematura, dado que embora os formandos não se encontrassem numa 
situação de ilegalidade, estavam numa posição desconfortável, dada a qualificação insuficiente para 
acesso ao mercado de trabalho. 
Ao abordarmos as razões de abandono escolar, constatámos que as docentes salientaram 
que o desinteresse é a causa de saída da escola. Por outro lado, a maioria dos formandos pensa que 
o abandono escolar foi originado pelo insucesso escolar que viveram. Contudo, ao aprofundar a 
análise dos motivos apontados pelos formandos para o abandono escolar, detectámos uma 
diferenciação interessante entre eles em função da idade. Assim, a maioria dos alunos que 
possuíam como habilitação o 3º ciclo, na altura em que saíram da escola, afirmam de forma 
maioritária que o motivo da sua atitude relacionou-se com os testes e matérias difíceis. Na nossa 







opinião, estas afirmações foram efectuadas provavelmente devido aos vários atrasos originados por 
uma sucessão de repetências, o que pode confirmar-se através do facto de a maioria dos alunos ter 
tido duas ou mais retenções durante o seu percurso escolar.  
Na nossa opinião, alguns agregados familiares são constituídos por pai e mãe com 
reduzidas aspirações académicas, o nível de instrução familiar predominante é a 4ª classe ou 
menos), empregos pouco qualificados (operário no caso do pai e doméstica na situação da mãe) ,e 
com residências localizadas num bairro de pescadores fixado a algumas dezenas de metros, em 
algumas casas isoladas algo degradadas ou num acampamento de etnia cigana. De acordo com o 
nosso pensamento, e concordando plenamente com Benavente e outros (1994: 130), torna-se 
imperioso reconhecer nestas famílias a aceitação de insucessos, as baixas expectativas, o 
distanciamento e a ausência de conhecimento do “Universo escolar” (com maior expressividade 
nos 2º, 3º ciclos e ensino secundário). Associado a estes factos e, na linha de pensamento de 
Boudon (1981: 91) e de Parent e Paquim (1991: 540) destaca-se um outro, relacionado com a 
ponderação das vantagens, os riscos e os custos antes da decisão de abandono escolar, efectuado 
por estes agregados familiares, que não têm por hábito considerar os lucros a longo prazo de um 
investimento na escola, a partir do momento em que não sejam imediatamente visíveis vantagens 
sobre os custos. 
No que se refere à influência na decisão de saída da escola, verificámos que a maioria dos 
formandos afirma que foi a sua opinião que prevaleceu no momento da tomada de decisão de 
abandono escolar. Esta decisão de cariz meramente pessoal é, na óptica de Benavente e outros  
(1994: 131), acompanhada por falta de assiduidade e por obstáculos verificados no 2º ciclo do 
ensino básico. 
 
1.2 Caracterização das atitudes dos alunos dentro da Escola e opinião sobre a mesma antes  
      do abandono escolar 
 
 No início desta abordagem, e tendo por base Alves-Pinto (1995: 136-137), decidimos 
colocar a seguinte questão: As opiniões que os alunos mostram ter da escola são indicadoras de 
efeitos de socialização escolar? Na resposta a esta questão tivemos o cuidado de verificar que a 
maioria dos respondentes da população53 do nosso estudo consideraram que tinham uma boa 
relação com os docentes na escola (dentro e fora da sala de aula), e com os outros colegas (mas fora 
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da sala de aula), e referindo também a participação e a realização de trabalhos de grupo com os 
outros colegas. Estas circunstâncias representam formas de ver e encarar a escola que não se 
coadunam com a origem popular e a respectiva socialização primária, mas sim com uma 
socialização secundária. Esta afirmação relaciona-se com o facto de a maioria dos alunos ter 
concluído o 3º ciclo, o que equivale a referir que os discentes já progrediram suficientemente no 
seu trajecto escolar, deixando de ser alvo da socialização primária. 
 Por outro lado, os alunos expressaram de forma significativa o facto de existir um bom 
clima no momento da sua saída da escola, embora seja igualmente de realçar a afirmação dos 
discentes que disseram que a escola não correspondia aos seus interesses. 
 
1.3 Regresso à escola 
 
A análise desta temática teve o objectivo de nos levar a compreender as razões que 
motivaram o regresso daqueles alunos que no passado desperdiçaram a primeira oportunidade 
aquando da sua passagem pela escola No que se reporta à opinião das docentes, os alunos 
regressaram com o intuito de obter uma certificação equivalente ao 9º ano ou 12º ano para acesso 
ao mercado de trabalho, procurando uma valorização pessoal e uma valorização profissional. De 
forma concordante, as três principais razões evocadas pela maioria dos formandos relacionam-se 
com o objectivo de obter uma certificação equivalente ao 12.º ano e de, com mais qualificação, 
poderem obter um melhor emprego e ainda um melhor ordenado. 
Este conjunto de razões leva-nos a equacionar a seguinte questão: Em que medida a 
iniciativa Novas Oportunidades, associada a possíveis constrangimentos de progressão ou acesso 
no mercado de trabalho, motivou o regresso à escola? 
Com base nos dados obtidos no inquérito por questionário passado à globalidade da 
população que estudámos, verificámos que a maioria dos formandos refere que foi a sua opinião 
que prevaleceu aquando da decisão de regresso à escola. Por outro lado, a imagem da escola na 
actualidade é bastante positiva, embora de acordo com duas perspectivas diferentes: “Bom clima de 
escola” (talvez originado pela convivência e o relacionamento social) e “a educação como mais 
valia para o futuro” (provavelmente perspectivada em função da obtenção de uma qualificação e 
uma certificação melhor). Estes factos, associados às razões de regresso, levam-nos a admitir que a 
iniciativa Novas Oportunidades, constituída por várias inovações, das quais se destacam o RVCC e 
os Cursos EFA (direccionados para os adultos e para a qualificação e certificação, completamente 







diferenciados do currículo tradicional), pode ter sido a solução que os jovens e adultos 
encontraram, após tentativas frustadas de progressão na carreira ou acesso ao mercado de trabalho, 
para voltarem a acreditar numa escola que em tempos consideraram como um tempo perdido. 
Acresce, ainda, o facto de se constatar na escola secundária com 3º ciclo Alfa, no final dos 
cursos EFA B3 2006-2007 e EFA B3 2007-2008 que foram leccionados no âmbito da iniciativa 
Novas Oportunidades, a desistência respectivamente de 50% e de 30% dos formandos54. (conforme 
referências efectuadas no IV capítulo desta dissertação). Decorrem ainda outros cursos EFA B3 
2008-2009 e EFA Secundário 2008-2010. Será que os cursos não correspondem às expectativas dos 
alunos? A iniciativa Novas Oportunidades combate o insucesso/abandono escolar? De acordo com 
a Coordenadora das Novas Oportunidades da Escola Alfa, esta instituição desenvolveu inúmeros 
contactos de sensibilização e promoveu reuniões de esclarecimento para demover os desistentes, 
explicando-lhes todas as vantagens de um regresso. Contudo, o facto de os formandos serem, na 
sua esmagadora maioria portugueses de etnia cigana que continuam a ver a escola como um lugar 
onde se vai apenas por obrigação para não se perder o RSI (Rendimento Social de Inserção), 
explica a sua inscrição e posterior saída do sistema. 
Numa perspectiva global, podemos afirmar que a maioria dos alunos abandonou a escola, 
embora tivesse uma boa relação com os professores e os colegas e se envolvesse nas actividades 
recreativas e culturais da instituição. Desta forma, a representação que estes discentes tinham da 
escola revelou-nos que os intuitos da socialização familiar já se esbateram e deram lugar aos efeitos 
da socialização escolar devido à duração do trajecto percorrido. Denotou-se apenas um 
distanciamento em relação à instituição gerado pelo insucesso escolar (a maioria da população em 
estudo teve duas ou mais retenções durante o percurso escolar), o que os levou a tomar, sem 
influências, a  decisão de saída da escola. 
Por outro lado, o regresso à escola ocorre, porque a maioria dos formandos pretende obter 
uma certificação equivalente ao 9º ano ou 12º ano, que lhes permita o acesso ao mercado de 
trabalho, uma valorização profissional e uma valorização pessoal. O regresso é fruto de uma 
decisão pessoal, onde os mais velhos vêem na escola a sua mais valia para o futuro, enquanto os 
mais novos preferem considerá-la como o local ideal para a convivência e relacionamento social. 
 
2. Principais contributos do estudo, limitações e pistas para novas investigações. 
 
No nosso entender, um dos contributos do estudo situa-se na disponibilização do 
conhecimento das razões que levaram os formandos a regressar à escola, dado que desconhecemos 
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a nível nacional trabalhos que abordem esta temática. Desta forma, consideramos que esta 
investigação avança dados concretos de uma situação específica de aplicação/implementação da 
Iniciativa Novas Oportunidades.  
Contudo, temos consciência que este trabalho de investigação apresenta algumas 
limitações, dado que o encaramos como exploratório e susceptível de aprofundamentos, tendo em 
atenção que a população inquirida no âmbito do nosso estudo de caso é apenas constituída por 35 
formandos que frequentam os cursos de Educação e Formação de Adultos. Assim, reconhecemos a 
circunstância do nosso estudo nos revelar apenas tendências não passíveis de generalização. 
Contudo, salientamos o facto de um estudo de carácter científico, como este, contribuir para 
esclarecer a sociedade civil, as escolas (professores, actuais e futuros formandos) e as entidades 
promotoras da medida, acerca das causas que geram o abandono escolar e das razões que motivam 
o regresso à escola.  
Em função destas observações, sugerimos em futuras investigações, a continuidade da 
análise deste trabalho, talvez a nível da região centro de Portugal, dado que gostaríamos de 
conhecer a avaliação dos Cursos de Educação e Formação. Propomos às entidades responsáveis 
pela Iniciativa Novas Oportunidades, reflexões, avaliações sobre a execução da medida em curso e 
a fiscalização do cumprimento dos protocolos assinados pelos beneficiários do RSI que não 
comparecem na escola, originando o agravamento do erário público e o acréscimo do abandono 
escolar. Pretendemos saber se o objectivo principal do regresso à escola está a ser atingido: o 
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1
 Adaptado do relatório de avaliação externa da IGE  
2
 Adaptado do relatório de avaliação externa da IGE  
3
 Os quadros V.7, V.9, V.10 e V.12 constam da Lista de quadros. 
4
 Chamámos “cap” à culpa atribuída ao próprio. Considerámos estes motivos como sendo os mais relevantes. 
5
 Denominámos “cao” à culpa atribuída a outros. Analisámos estas razões como sendo as menos importantes. 













1970-1979 -Constituição da República Portuguesa (1976) -Ponto um do artigo 74: todos têm direito ao 
ensino com garantia do direito à igualdade de 
oportunidades de acesso e êxito escolar”. 
-Lei nº 46/86, de 14 de Outubro (14 de Outubro)  
 
-Alargamento da escolaridade obrigatória que 




-Despacho nº 24/SERE/88 de 7 de Julho -Regime de assiduidade dos alunos. 
1990-1999 - Decreto-lei nº 301/93 de 31 de Agosto -Regime de assiduidade dos alunos. 
-Decreto-lei n.º 209/2002, de 17 de Outubro, introduz 
alterações ao Decreto-lei 6/2001 de 18 de Janeiro 
-Assegurar o cumprimento da escolaridade 
obrigatória e o combate à exclusão 
- O Despacho conjunto n.º 453/2004, de 27 de Julho 
de 2004 
 
- Destina-se a alunos ”com idade igual ou 
superior a 15 anos, em risco de abandono 
escolar ou que já abandonaram antes da 
conclusão da escolaridade de 12 anos, bem 
como àqueles que, após conclusão dos 12 anos 
de escolaridade, não possuindo uma 
qualificação profissional, pretendam adquiri-la 
para ingresso no mundo do trabalho”. 
-Lei n.º 49/2005, de 30 de Agosto -Promoção do Sucesso Escolar 




-Direccionado para os discentes até aos 15 
anos de idade e que se enquadrem nas 
situações previstas no artigo 2º do normativo 
em análise, destacando-se a  ocorrência de 
insucesso escolar repetido e a ameaça de risco 
de marginalização, de exclusão social ou de 
abandono escolar. 
29 de Abril de 2008  
 
A Fundação Calouste Gulbenkian promoveu o 
lançamento de um programa inovador, 
direccionado para: fomentar o combate ao 
abandono e insucesso escolar; promover o 
aperfeiçoamento da aprendizagem e do 
ensino; centralizar as acções de combate ao 
insucesso e abandono escolares, através da 
execução de concursos (ME, 2008). 
Despacho n.º 20956/2008, de 11 de Agosto - Introduziu alterações na Acção Social 
Escolar, que significaram um aumento dos 
apoios a conceder aos discentes, ajudando na 
integração social, na prevenção do abandono 
escolar e na promoção do sucesso 
Março de 2009 A Fundação Calouste Gulbenkian promoveu o 
lançamento de um programa, direccionado 
para apoiar projectos que fomentem o 
combate ao insucesso e abandono escolares 

















23 de Abril de 2009 Proposta de Lei que alarga o regime da 
escolaridade obrigatória de 9 para 12 anos 
para as crianças e jovens com idades 
compreendidas entre os 6 e os 18 anos (Gov, 
2009; M.E, 2009). 
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Quadro I.2 
Taxa de retenção e desistência, segundo o ano lectivo, por nível de ensino, ciclo de estudo e ano de 
escolaridade (%) 
 
Continente                                                                                                                              Público- Homens e Mulheres 
Nível de 
ensino Ano lectivo 
 96/97 97/98 98/99 99/00 00/01 01/02 02/03 03/04 04/05 05/06 06/07 07/08 
3º CEB 20,9 18,7 18,0 17,4 18,7 19,8 19,6 18,5 20,6 20,5 19,9 14,7 
7.º ano 22,9 22,0 21,2 20,5 22,0 23,2 25,2 23,7 23,4 22,7 22,3 17,8 
8.º ano 19,8 17,1 16,8 16,4 17,7 18,6 17,6 17,1 17,0 16,1 15,3 11,6 
9.º ano 19,8 16,4 15,7 14,9 16,0 17,2 15,3 13,3 21,2 22,5 21,8 14,3 
Ensino Sec. 36,6 36,0 36,7 37,8 40,2 38,3 34,2 34,7 33,0 31,7 25,9 22,4 
10º ano 39,5 36,4 37,1 38,0 40,4 39,9 35,6 34,5 30,5 26,4 20,9 19,3 
11º ano 20,1 20,6 21,0 21,8 25,2 22,7 20,1 18,8 16,5 19,1 17,0 12,8 
12º ano 49,7 49,8 50,2 51,0 53,5 50,0 45,4 49,6 50,6 48,2 38,5 35,2 
Fonte: adaptado de GEPE (2008). 
Quadro I.3 
Abandono Escolar Precoce 
 
Percentagem de homens e mulheres dos 18 aos 24 
País 1999 2003 
Alemanha 14,9 12,6 
Áustria 10,7 9,5 
Bélgica 15,2 12,8 
Dinamarca 11,5 10,0 
Espanha 29,5 29,8 
Finlândia 9,9 10,7 
França 14,7 13,3 
Grécia 17,8 15,3 
Irlanda  - 12,1 
Itália 27,2 23,5 
Luxemburgo 19,1 17,0 
Países Baixos 16,2 15,0 
Portugal 44,8 41,1  
R. Unido 19,7 16,7 
Suécia 6,9 9,0 
União Europeia (15) 20,5 18,0 
União Europeia (25)6 - 15,9 





                                                 
6
 Este valor ocorre em função da soma de 15 nações efectivas e 10 candidatas a membros da União Europeia.. 






Abandono Escolar precoce dos Homens e Mulheres dos 18 aos 24 anos em 1999 
 
Análise comparada: Portugal com a Espanha, com a Itália e com a União Europeia dos 15, em 1999 
Países Valor aproximado de um quociente7 
Portugal - Espanha 1,519 
Portugal - Itália 1,647 
Portugal - União Europeia (15) 2,185 





Abandono Escolar precoce dos Homens e Mulheres dos 18 aos 24 anos em 2003 
 
Análise comparada: Portugal com a Espanha, com a Itália, com a União Europeia dos 15 e com a 
União Europeia dos 25, em 2003 
Países ou União Europeia (15) ou União Europeia (25 )8 Valor aproximado de um quociente9 
Portugal - Espanha 1,379 
Portugal - Itália 1,749 
Portugal - União Europeia (15) 2,283 
Portugal - União Europeia (25) 2,585 
Portugal - União Europeia (15) 2,185 














                                                 
7
  Os valores desta coluna foram obtidos considerando-se a % de 44,8 de Portugal como divisor e as % da Espanha, Itália e União 
Europeia dos 15, de 29,5%, 27,2% e 20,5% , como dividendos, sendo apurado um quociente com arredondamento à milésima. 
8
  Este valor ocorre em função da soma de 15 nações efectivas e 10 candidatas a membros da União Europeia. 
9
  Os valores desta coluna foram obtidos considerando-se a % de 41,1 de Portugal como divisor e as % da Espanha, Itália , União 
Europeia dos 15 e União Europeia dos 25, de 29,8%, 23,5%, 18,0% e 15, 9%, como dividendos, sendo apurado um quociente com 
arredondamento à milésima. 
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Abandono escolar precoce, 2000 e 2007 (Percentagem da população entre os 18-24 anos que não 
concluiu o 12º ano de escolaridade e que não frequentava qualquer acção de educação ou de formação) 
 
País /União % em 2000 % em 2007 
UE -2510 17,7 --- 
UE -27 17.6 14,8 
Belgica 12.5 12.3 
Bulgária --- 16.6 
República Checa --- --- 
Dinamarca 11.6 12.4 
Alemanha 14.9 12.7 
Estónia 14.2 14.3 
Irlanda --- 11.5 
Grécia 18.2 14.7 
Espanha 29.1 31.0 
França 13.3 12.7 
Itália 25.3 19.3 
Chipre 18.5 12.6 
Letónia --- 16.0 
Lituânia 16.7 8.7 
Luxemburgo 16.8 15.1 
Hungria 13.8 10.9 
Malta 54.2 37.6 
Holanda 15.5 12.0 
Áustria 10.2 10.9 
Polónia --- 5.0 
Portugal 42.6 36.3 
Roménia 22.3 19.2 
Eslovénia --- 4.3 
Eslováquia --- 7.2 
Finlândia 8.9 7.9 
Suécia 7.7 --- 
Reino Unido 18.4 11.5 
Croácia --- 3,9 
Macedónia --- --- 
Turquia 58,8 47,6 
Islândia 29,8 --- 
Luxemburgo --- --- 
Noruega 13,3 --- 
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  Este valor ocorre em função da soma de 15 nações efectivas e 10 candidatas a membros da União Europeia.. 







Abandono escolar precoce, 1999 e 2007 
 
Percentagem da população entre os 18-24 anos que não concluiu o 12º ano de escolaridade e que não 
frequentava qualquer acção de educação ou de formação      
                Unidade: % 
 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 
44,8 42,6 44,0 45,1 40,4 39,4 38,6 39,2 36,3 
50,8 50,1 51,2 52,6 47,7 47,9 46,7 : : 
Portugal 
             Homens 
             Mulheres 38,9 35,1 36,7 37,5 33,0 30,6 30,1 : : 
: 17,7 17,0 16,6 16,2 15,6 15,2 : : 
: 19,9 19,2 18,9 18,1 18,0 17,3 : : 
U2511 
              Homens 
             Mulheres : 15,5 14,8 14,4 14,2 13,1 13,1 : : 
: : 17,3 17,1 16,3 15,8 15,5 15,2 14,8 13 
: : 19,4 19,3 18,3 18,1 17,4 17,3 17,2 
U2712 
             Homens 
           Mulheres : : 15,2 14,9 14,3 13,5 13,5 13,1 13,2 























                                                 
11
 Nos anos compreendidos entre 2000 e 2003 , este valor ocorre em função da soma de 15 nações efectivas e 10 candidatas a membros 
da União Europeia.  
12
 Nos anos compreendidos entre 2001 e 2003 , este valor ocorre em função da soma de 15 nações efectivas e 12 candidatas a membros 
da União Europeia. Nos anos compreendidos entre 2004 e 2006, este valor ocorre em função da soma de 25 nações efectivas e 2 
candidatas a membros da União Europeia. 
13
 De acordo com a Comissão das Comunidades Europeias (2008). 
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2ª Conferência Mundial de 
Educação de Adultos da 
Unesco, Montreal, Canadá, 
1960 
Persistência da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura para que as autoridades nacionais e internacionais integrassem a 
Educação de Adultos como uma parte essencial dos sistemas educativos, 
em todas as nações, incluindo o sistema global de educação. Estabelece-se 
o dia Internacional da Literacia. A alfabetização foi considerada um acto 
preferencial, essencialmente nos países menos favorecidos: América 
Latina, África e Ásia (Oliveira, 2007: 10-11). 
1970-1979 3ª Conferência Mundial de 
Educação de Adultos da 
Unesco,Tóquio, Japão, 1972 
 Manifestação de opinião generalizada, no que respeita à importância da 
Educação de Adultos. 
Verificou-se a dinâmica da evolução da literacia funcional. 
Reconheceram-se mudanças na educação à distância e na tecnologia 
educativa.  
Com o objectivo de abranger a Educação de Adultos e a educação inicial 
numa perspectiva propensa à compreensão,surge pela primeira vez numa 
exposição pública a noção de “Aprendizagem ao longo da vida” (Oliveira, 
2007: 11). 
1980-1989 4ª Conferência Mundial de 
Educação de Adultos da 
Unesco, França, 1985 
Participaram 122 países. Aceita-se a educação de adultos como uma 
realidade não marginal. A função da  UNESCO, como centro internacional 
de comunicação sobre a educação de adultos, foi realçada 
Faz-se uma Declaração do Direito a Aprender, que foi dada a conhecer 
pelos movimentos de Educação de Adultos e traduzido para muitas línguas. 
Neste manifesto o direito a aprender é dado a conhecer como sendo” o 
direito de ler e escrever; o direito de questionar e analisar; o direito de 
imaginar e criar; o direito de ler acerca do nosso próprio mundo e de 
escrever a sua história; o direito de ter acesso a recursos educativos; o 




5ª Conferência Mundial de 
Educação de Adultos da 
Unesco, Hamburgo, 1997 
Participaram 135 países, passando a educação de adultos a ser contemplada 
como um dos “subsistemas” do sistema educativo (Figueira e Capucha, 
2005: 81). 
Salienta-se a relevância da vida educativa na idade adulta. 
Estimularam-se os acordos, a nível mundial, em prol do direito dos adultos 
à aprendizagem ao longo da vida (Oliveira, 2007: 12). 
O Despacho conjunto nº 
1083/2000, de 20 de 
Novembro 
Regulamenta os Cursos EFA, ou seja, os Cursos de Educação e Formação. 
O Decreto-Lei nº 208/2002, 
de 17 de Outubro 
Aprova a Lei Orgânica do Ministério da Educação 
O Decreto-Lei nº 213/2006, 
de 27 de Outubro 
Aprova a Lei Orgânica do Ministério da Educação. Determina-se na alínea 
a) do ponto 4 do artigo 22º que a DGFV passa a designar-se Agência 
Nacional para a qualificação, I.P. A orgânica desta Agência é aprovada em 
31 de Julho de 2007 pelo Decreto-Lei n º 276- C/ 2007. 
Portaria nº 817/2007, de 27 
de Julho  






Portaria nº 230/2008, de 7 de 
Março revoga a Portaria n.º 
817/2007, de 27 de Julho 
Define o regime jurídico dos cursos de educação e formação de adultos, e 
das formações modulares. 
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Anexos do capítulo IV 
Anexo 4.1 
 

















4. Na sua opinião, que motivos terão os formandos para regressar à escola e desistir da frequência  








6. Na sua opinião, quais são os efeitos que o Curso de Educação e Formação de Adultos poderá ter  



























Guião da Entrevista dirigida ao Coordenador das Novas Oportunidades 
 
 




2. Na sua opinião, que motivos terão os alunos para abandonar a escola? 
 
 
3. A Escola aderiu à iniciativa Novas Oportunidades há quantos anos? 
 
 
4. Coordena os Cursos  EFA há quantos anos? 
 
 
5. Qual é o número total de adultos abrangidos pela Iniciativa Novas Oportunidades? 
 
 
6. Quem é que lecciona as disciplinas dos Cursos EFA? (Professores do Quadro com a categoria de  
    Titular, Professores do Quadro, ou Docentes contratados?) 
 
 
7. Qual é a oferta educativa relacionada com os Cursos EFA no presente ano lectivo? 
 
 
8. Na sua opinião, que motivos terão os formandos para regressar à escola no âmbito da iniciativa Novas   
    Oportunidades? 
 
 
9. Como caracteriza a atitude dos formandos dentro da Escola? 
 
 
10. Na sua opinião, quais são os efeitos que o Curso de Educação e Formação de Adultos poderá ter no  
      futuro dos formandos que o frequentam? 
 
 
11. Na sua opinião, que motivos terão os formandos para desistir da frequência no âmbito da iniciativa 
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A 46 Licenciatura em Português-
Francês 







B 42 Licenciatura em História na 
variante de Arte 





EFA B3 e EFA 
Secundário 
17 1 
C 52 Licenciatura em Línguas e 
Literaturas Modernas 
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 Coordenação e leccionação dos Cursos EFA. 



















5. Quais eram as  suas habilitações académicas no momento em que abandonou a  escola ? 
    (Assinale com uma cruz o que corresponde ao seu caso) 
1º Ciclo □ 
2º Ciclo □ 
3º Ciclo □ 
Ensino Secundário □ 




6. Neste momento quais são as  suas habilitações académicas ? 
    (Assinale com uma cruz o que corresponde ao seu caso) 
1º Ciclo □ 
2º Ciclo □ 
3º Ciclo □ 
Ensino Secundário □ 





7. Quais são as habilitações académicas dos seus pais ? 
    (Assinale com uma cruz o que corresponde ao seu caso) 
 Pai Mãe 
4ª classe ou menos  □ □ 
6º ano □ □ 
9º ano □ □ 
12º ano ou antigo curso complementar □ □ 
Bacharelato □ □ 
Licenciatura □ □ 
Mestrado □ □ 
Doutoramento □ □ 
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8. Indique a profissão dos seus pais. 
    (Assinale com uma cruz o que corresponde ao seu caso) 
 Pai Mãe 
Administradores, empresários e dirigentes (em instituições públicas ou privadas) □ □ 
Profissões artísticas e liberais □ □ 
Quadros técnicos superiores dos sectores público e privado □ □ 
Quadros técnicos intermédios dos sectores público e privado □ □ 
Professores e Educadores □ □ 
Trabalhadores por conta própria no comércio e actividades industriais  □ □ 
Agricultores e pescadores independentes □ □ 
Operários □ □ 
Domésticas □ □ 
Outra □ Qual ?    __________________________________________________________________________ 
 
 
9. Indique o número de retenções durante o seu percurso escolar. 
    (Assinale com uma cruz o que corresponde ao seu caso) 
 




10. Quais foram as razões do seu abandono escolar ? 
(Assinale com uma cruz, sim ou não, para cada afirmação) 
 
 Sim Não 
A- A escola não correspondia aos meus interesses. □ □ 
B- Estava farto de estudar. □ □ 
C- Tinha insucesso escolar.   □ □ 
D- Os Professores não eram justos comigo. □ □ 
E- Os meus pais não me incentivaram a continuar. □ □ 
F- Os testes e as matérias eram muito difíceis.  □ □ 
G- A minha família não tinha condições económicas para eu continuar a estudar □ □ 




11. O que é que influenciou mais a sua decisão de abandono escolar? 
(Assinale com uma cruz  a quadrícula que corresponde melhor ao seu caso) 
 
A- A minha opinião 
 □ 
B- A opinião dos meu pais   
 □ 
C- A opinião dos meus amigos 
 □ 
D- A opinião dos meus Professores 
 □ 
Dissertação de Mestrado em Ciências da Educação. 
 
-18- 
E- Outros □  Quem?______________________________________________________________________ 
 
12. Antes do abandono escolar, como caracteriza as suas atitudes dentro da Escola relativamente aos 































A- Colaborava com os outros colegas na realização dos trabalhos de grupo.   
   □ □ □ 
B- Participava nas actividades recreativas e culturais da Escola.  □ □ □ 
C- Tinha boa relação com os Professores na sala de aula. □ □ □ 
D- Tinha boa relação com os Professores  na Escola, mas fora da sala de aula. □ □ □ 
E- Tinha boa Relação com os outros colegas na Escola, mas fora da sala de 




13. Quais foram as razões do seu regresso à escola ? 



































A- Tenho o objectivo de obter uma certificação equivalente ao 9º ano. □ □ □ 
B- Tenho o objectivo de obter uma certificação equivalente ao 12.º ano. □ □ □ 
C- Com mais qualificação obterei um melhor emprego. □ □ □ 
D- Com mais qualificação obterei um melhor ordenado. □ □ □ 




14. O que é que influenciou mais a sua decisão de regressar à escola? 
( Assinale com uma cruz a quadrícula que corresponde melhor ao seu caso ) 
 
A- A minha opinião 
 □ 
B- A opinião dos meu pais   
 □ 
C- A opinião dos meus amigos 
 □ 
D- A opinião dos meus Professores 
 □ 
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Anexo 4.5 – Composição da população de acordo com as variáveis de Caracterização  
 




[18-26[ 18 51,4 
[26-34[ 6 17,1 
[34-42[ 5 14,3 
[42-50[ 5 14,3 
[50-57] 1 2,9 
Total 35 100 
 








Quadro IV.5 Género 
Género Frequência Percentagem 
Masculino 14 40 
Feminino 21 60 
Total 35 100 
 
Quadro IV.6 Curso EFA 
Tipo de Curso Frequência Percentagem 
B3 10 29 
Secundário 25 71 
Total 35 100 
 












[11-16[ 4 11,4 
[16-21[ 27 77,1 
[21-26[ 3 8,6 
[26-31[ 0 0 
[31-36[ 0 0 
[36-42[ 1 2,9 
Total 35 100 
Ciclo Frequência Percentagem 
1ºciclo 1 2,9 
2º ciclo 10 28,6 
3ºciclo 24 68,5 
Total 35 100 
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Quadro IV.9 Habilitações académicas das mães dos formandos 
 Frequência Percentagem 
4ª classe ou menos 19 54,28 
6º ano 7 20 
9º ano 7 20 
Bach. 1 2,86 
Lic. 1 2,86 
Total 35 100 
 
Quadro IV.10 Nível de instrução familiar 
 Frequência Percentagem 
4ª classe ou menos 16 45,71 
6º ano 7 20,00 
9º ano 9 25,71 
12º ano ou antigo curso 
compl. 
1 2,86 
Bach. 1 2,86 
Lic. 1 2,86 
Total 35 100 
 
Quadro IV.11 Profissão do pai do formando  
 
 Frequência Percentagem 
Profissões artísticas e liberais 1 3 
Quadros técnicos intermédios dos sectores 
público e privado 
3 9 
Trabalhadores por conta própria no comércio 
e actividades industriais 
7          20 
Agricultores e pescadores independentes 4 11 
Operários 16 46 
Reformado 4 11 





 Frequência Percentagem 
4ª classe ou menos 25 71,4 
6º ano 4 11,4 
9ºano 3 8,6 
12º ano ou antigo curso compl. 1 2,9 
Não respondeu 2 5,7 
Total 35 100 




















































 Frequência Percentagem 
Administradores, empresárias e dirigentes 
(em instituições públicas ou privadas) 
2 5,7 
Profissões artísticas e liberais 1 2,8 
Quadros técnicos intermédios dos sectores 
público e privado 
3 8,6 
Professoras e Educadoras 2 5,7 
Trabalhadores por conta própria no comércio 
e actividades industriais 
3 8,6 
Operárias 8 22,9 
Domésticas 16 45,7 
Total 35         100 
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Anexo IV.6 (Carta dirigida ao Presidente do Órgão de Gestão da “Escola Secundária com 3º  
                      Ciclo Alfa”) 
 
 
Exmº Sr. Presidente do Conselho Executivo da “Escola Secundária com 3º Ciclo Alfa”  
 
           Sou docente do quadro de nomeação definitiva, do 2º CEB. Na qualidade de professor titular exerço 
funções na Escola Básica 2,3 José Ferreira Pinto Basto. Estou a frequentar, na Universidade de Aveiro o 
Mestrado em Ciências da Educação na área de Especialização em Administração e Políticas Educativas. No 
âmbito do pré-projecto optei por abordar a temática do abandono escolar e as novas oportunidades no 3º ciclo 
e ensino secundário (Cursos de Educação e Formação de Adultos). Para o efeito, terei de efectuar um estudo 
de caso que muito me agradaria que fosse realizado na Escola a que Vossa Exª superiormente preside.  
No âmbito da Dissertação a efectuar neste 2º ano, elaborarei entrevistas dirigidas à Senhora 
Coordenadora dos Cursos EFA, aos Senhores Professores e fiz inquéritos por questionários direccionados 
para a totalidade dos Formandos que frequentam, no regime nocturno, os cursos mencionados. Os 
documentos que junto em anexo relacionam-se com as causas do abandono escolar e com o regresso à escola, 
no âmbito da iniciativa Novas Oportunidades, e já se encontram validados pela minha Orientadora.  
Face ao exposto, solicito a sua autorização. 
 
Grato pela atenção dispensada, apresento-lhe os meus respeitosos cumprimentos. 
  
  
   ------, --- de Setembro de 2008 





























  Indicadores de Eficácia e de 
Eficiência 
 
Taxa de Sucesso por nível etário e por sexo 











8º 83,3 % 
2003-2004 
9º 83,1% 
0,8 15 % 69,2 % 86,8 % 
7º 87,2 % 
8º 93,6 % 
2004-2005  16 
9º 83,6 % 
0,8 15 % 70,5 % 89,5 % 
7º 70,2 % 
8º 90,6 % 
2005-2006 
9º 71,8 % 
0,7 26 % 79,7 % 76,7 % 
7º 77,1 % 
8º 85,3 % 
2006-2007 
9º 89,3 % 
0,8 19 % 77,3 % 88,6 % 
7º 87,7 % 
8º 77,8 % 
2007-2008 
9º 78,9 % 
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 Adaptado do relatório de avaliação externa da IGE (Inspecção Geral de Educação) 
16
 Ano de referência do estudo: dados da IGE (Relatório da Avaliação externa) 
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  Indicadores de Eficácia e de 
Eficiência 
 
Taxa de Sucesso por nível etário e por sexo 














0,6  29 44,6 48,7 
10º 76,3% 
11º 89,3% 
2004-2005  18 
12º 63,5% 
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 Adaptado do relatório de avaliação externa da IGE  
18
 Adaptado do relatório de avaliação externa da IGE 























2006- 2007 2007- 2008
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Nº de alunos que
frequentaram o curso
Nº de desistências










Quadro V.1 –Motivos dos alunos para abandonar a escola (questão 2 dos guiões de entrevista dirigido 
ao Professor e à Coordenadora das Novas Oportunidades). 
 
 
Categoria de resposta Professora Extracto de resposta das entrevistas 
A “...eles não conseguiam estar atentos nas aulas, para eles era 
um esforço enorme estarem muitas horas dentro da sala de 
aula...” 
B “Um dos motivos foi o desinteresse, o ser cansativo estar na 






C “Os motivos estão relacionados com  desinteresse...” 
B “Alguns formandos deixaram a escola face ao apelo para irem 
trabalhar. Acharam naquela altura que gostavam de ir 








C “...Alguns formandos disseram-me que tinham dificuldades 
económicas.” 
“...tivemos o caso de alunos que deixaram de frequentar o 9º 
ano e saíram da escola para irem trabalhar, afim de ajudarem 
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Quadro V.2 – Motivos dos formandos para regressar à escola no âmbito das Novas Oportunidades 
(questão 4 do guião de entrevista dirigido ao Professor e questão 8 do guião de entrevista dirigido à 
Coordenadora das Novas Oportunidades). 
 
Categoria de resposta Professora Extracto de resposta das entrevistas 
A “...eles sentem que para se conseguir ter um emprego ou para 
subir dentro do próprio trabalho, tem que se estudar para se obter 
no mínimo o 9ºano. Eles pensam que o EFA é uma forma muito 
fácil de tirar o 9º ano.”  
B “... estão –lhe a exigir habilitações no mercado de trabalho. Estão 
a pedir o 9º ano e os que têm o 9º ano estão-lhe a exigir o 12º 
ano.” 
 
Obter uma certificação 
escolar para acesso  ao 
mercado de trabalho  
C “... regressam à escola para melhorar a sua situação e obterem o 
diploma do 9º ano.” 
A “Eles acham que podem ganhar um pouco mais, porque podem 
subir de categoria.” 
 
Valorização Profissional 
 C “Existem outros formandos que regressam à escola por 
valorização pessoal  e profissional.” 
A “Tem que se saber lidar com um computador dado os formandos  
não o sabem fazer.” 
B “... junta-se o querer saber mais e a maior valorização pessoal...” 
Valorização pessoal 

























Quadro V.3 – Atitude dos formandos dentro da Escola (questão 5 do guião de entrevista dirigido ao 
Professor e questão 9 do guião de entrevista dirigido à Coordenadora das Novas Oportunidades). 
 
 
Categoria de resposta Professora Extracto de resposta das entrevistas 
A “Eles dizem: ó professora nem imagina o que eu era. Pois não, 
não faço ideia, porque realmente eles são atentos, colaboram, 
gostam de trabalhar, gostam de aprender, estão muito motivados, 
eles próprios assumem que antes eram miúdos muito difíceis, e 
que não gostavam nada da escola.” 
B “Eles são mais responsáveis, e também são adultos e a diferença 
é muito significativa. Eles próprios notam que são diferentes e 
eles até se surpreendem por essa diferença.” 
 
Postura exemplar 
C “ A atitude dentro da escola é uma maravilha, porque no passado 
portavam-se muito mal. Os formandos são muito cooperantes, 
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Quadro V.4 –Efeitos que o Curso de Educação e Formação de Adultos poderá ter no futuro dos 
formandos que o frequentam (questão 6 do guião de entrevista dirigido ao Professor e questão 10 do 




Professora Extracto de resposta das entrevistas 
B “Estes EFA trazem sempre uma mais valia aos alunos. Para além da 
certificação que lhes é dada e mais habilitações. Eles também aprendem a lidar 
com um conjunto de situações novas  que vão surgindo com as actividades que 
se vão desenrolando ao longo do curso e que os podem ajudar a entrar no 
mercado de trabalho.” 
“As escolas não dão os cursos EFA em 3, 6 ou 8 meses, como se refere fora da 
escola. Os cursos que são dados pela escola têm valor, devem ser valorizados. 
A escola é exigente, procura desenvolver competências com rigor.”  
“Um curso EFA Secundário tem uma duração prevista de 2 anos, que a 
exemplo do que acontece com os outros cursos EFA valoriza pessoalmente e 

















 C “Os cursos têm um efeito muito positivo relacionado com a valorização pessoal 
e profissional.” 
”Acho muito negativa a imagem que estes cursos têm fora da escola. Nós 
ouvimos comentários onde se refere que estes cursos têm a duração de 3 meses, 
o que equivale a dizer que no final desse tempo os alunos teriam o 12º ano. Eu 
não sei onde é que foram buscar esta ideia, porque há um número de horas que 
têm de ser cumpridas. Há rigor e exigência. Os formandos ao frequentarem 





A “...não é o facto de terem o 9º ano que lhes dá a  possibilidade de ter  um outro 
emprego melhor. Está tudo muito complicado. Os alunos não ficam 
propriamente preparados para entrar na Universidade com este tipo de ensino.” 
“Muitos deles dizem que gostavam de ter um ensino como de dia, com 
conteúdos, porque querem saber Português e Matemática, gostavam de ter um 
programa e não propriamente só actividades, porque tudo gera em torno de um 
tema de vida.” 
“Os alunos dizem-nos que gostariam de ter um ensino mais de acordo com 
aquilo que eles tinham antigamente.” 
 
 







Quadro V.5 – Motivos dos formandos para desistir da frequência no âmbito da iniciativa Novas 












“...as desistências pertencem quase na globalidade aos 
alunos ciganos que só se inscrevem porque são obrigados, 
devidos às regras do rendimento social de inserção. Nós 
tentamos fazer o máximo para os trazer de novo para a 
escola. Fazemos reuniões de sensibilização. Efectuamos 
contactos para tentarmos que eles regressem, mas não é 
fácil, porque eles dizem-nos que não gostam de andar na 
escola, e esta não lhes diz nada, se vierem é só por causa 
do rendimento... Estes alunos apesar de já terem 
frequentado a escola nos 1º e 2º ciclos, continuam a querer 
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Anexo 5.2- Retenções durante o percurso escolar 
 
Quadro V.6- Número de retenções durante o percurso escolar 
 
Amplitude N º 




















































Anexo 5.3 -Abandono Escolar 
 
2.2.1- Razões do abandono escolar  
 
 
Quadro V.8 - Razões de abandono escolar em função da “culpa” atribuída aos próprios 19 ou 
da “culpa “atribuída a outros20 
 
Posição Tipo de culpa Razões de abandono escolar por ordem de 
importância 
N 
1ª “cap” Tinha insucesso escolar 35 
2ª “cap” Estava farto de estudar 35 
3ª “cap” A Escola não correspondia aos meus interesses 35 
4ª “cao” Os testes e as matérias eram muito difíceis  35 
5ª “cao”  A minha família não tinha condições para eu 
continuar a estudar 
35 
6ª “cao” Os meus pais não me incentivaram a continuar 35 
7ª “cao” Os Professores não eram justos comigo 35 























                                                 
19
 Chamámos “cap” à culpa atribuída ao próprio. Considerámos estes motivos como sendo os mais relevantes. 
 
20
 Denominámos “cao” à culpa atribuída a outros. Analisámos estas razões como sendo as menos importantes. 
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Quadro V.11 Opinião dos formandos sobre a escola no momento em que abandonaram os estudos 





A “Funcionava relativamente bem excepto a secretaria acho que é o ponto 
mais negro da escola.” 
1 
B “Uma boa escola com alguns Professores de qualidade.” 1 
C “Sentia-me desanimado, já era repetente pela segunda vez e desisti.” 2 
D “Excelente ambiente entre Professores e alunos, sem nada contra.” 1 
E “Tinha uma boa opinião pois o ambiente era agradável, os professores e os 
funcionários eram prestáveis.” 
1 
F “A minha opinião sobre a escola era bastante positiva”. 1 
G “Não tinha muitas das possibilidades que muitos colegas tinham a nível de 
acompanhamento escolar.” 
3 
H “Quando abandonei os estudos não foi por causa da escola, mas sim porque 
estava cansada de estudar.” 
4 
I “Muito boa com excepção de um engenheiro fabril que foi dar Matemática 
ao 10º ano. Não cativava nada, não motivava. Quem era inteligente 
aprendia, os outros...” 
1 
J “Não sabiam orientar os alunos para poderem escolher os cursos com que 
se identificarão melhor.” 
4 
K “Gostava de estudar e o meu sonho era seguir Arquitectura, mas teria de ir 
estudar para longe e o meu pai não tinha posses económicas, e para além 
disso já não tinha mãe e era eu que tratava da casa e do meu pai.” 
3 
L “Interessante e necessária.“ 1 
M “Era uma Escola nova e com um boa camaradagem, e necessária.” 1 
N “Na altura em que saí da escola (1971/1972) as diferenças eram muitas em 
relação a hoje nem as consigo explicar.“ 
4 
O “Gostava, o clima era bom.” 1 
P “Não gostava da escola porque estava farto de estudar.” 4 
Q “Precisava de trabalhar (ordenado).” 3 
R “A escola que eu frequentei por último era boa, mas não em todos os 
aspectos.” 
4 
S “Que não tinha importância nenhuma, queria ter a minha independência.” 3 
T “A minha opinião quando abandonei os estudos, foi de que a 
escola para mim já não valia de nada.” 
4 
U “ Na altura em que abandonei a escola, achava que a escola era uma seca.” 4 
V “Quando abandonei a escola, tinha uma boa opinião quanto à mesma e 
quanto ao sistema de ensino.” 
1 
X “Estava farta de estudar e não gostava de andar na escola.” 4 
 
 
1- Bom Clima de Escola.  
2- Insucesso escolar. 
3- Dificuldades económicas. 
















Anexo 5.4-Regresso à escola 
 






































Nº questionário Resposta Categoria 
A “Aprender, actualizar-me” H 
B “ Para satisfação Pessoal “ H 
C “ Adquirir conhecimento” H 
D “Satisfação Pessoal” H 
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Quadro V.14- Opinião dos formandos sobre a escola no presente momento (questão 16 do inquérito 
por questionário). 
 
Nº questionário Resposta Categorias 
A “Continua igual, (é uma boa escola).” 1 
B “Continua a ser uma boa escola, mas pode melhorar bastante.” 1 
C “É uma boa escola, tenho a oportunidade de finalizar o que não concluí 
antes.” 
1 
D “Neste momento estou a gostar, apesar de notar uma falta de 
organização.” 
1 
E “Essencial para a obtenção de melhores condições de vida.” 2 
F “A minha opinião sobre a escola é bastante positiva.” 1 
G “É uma mais valia para o futuro.” 2 
H “Estou a estudar na hora certa.” 2 
I “Ainda não posso dar a minha opinião concretamente. Espero da escola 
o melhor para mim e para todos, porque o ambiente parece bom.” 
1 
J “Ainda não sei, estou a frequentá-la há relativamente pouco tempo, mas 
o ambiente é agradável.” 
1 
K “Gosto muito, mas está muito mal organizada.” 1 
L “ Uma necessidade para concretizar objectivos.” 2 
M “É agradável.” 1 
N “Na escola agora há muita liberdade que nem sempre é favorável para a 
formação e educação de adultos,  mas tem bom ambiente.” 
1 
O “Agradável. “ 1 
P “Estou há pouco tempo na escola para ter uma opinião formada, mas 
parece ter bom ambiente.” 
1 
Q “Eu só quero evoluir em estudos para ter mais conhecimentos.” 2 
R “Estou mais empenhado agora e os Professores são mais pacientes e 
ensinam com mais calma e eficácia. Faz bem para o nosso futuro e para 
a nossa carreira.” 
2 
S “É muito interessante e tem bom ambiente.” 1 
T “Depois de alguns anos de abandono acho que a escola é muito 
importante e sem ela não se faz nada no futuro.” 
2 
U “Agora a escola é interessante. É bom saber sempre mais.” 2 
V “Neste momento a minha opinião sobre a escola é que ela veio a dar 
mais oportunidades a quem tem vontade de estudar e querer melhorar 
na vida.” 
2 
X “Acho-a maravilhosa, porque pode-me dar um bom futuro.” 2 
 
1- Bom clima de Escola 
2- A Educação como mais valia para o futuro 
 
 
